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crianças, adolescentes, afrodescendentes, de gêneros e dos portadores de

necessidades especiais.

São estas, pois, as razões para as quais levam a presente

questão para discussão e deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela

relevância e oportunidade da matéria, conto com o apoio dos nobres colegas.
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°objetivo do presente projeto é a Declaração de Utilidade Pública
da ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS- REFACE e traz

em sequência toda a documentação necessária para tal, preenchendo os requisitos

legais para a sua aquisição,

ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS-
REFACE, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o

n017.307.944/0001-09, situa-se no Município de Goiânia-GO, e atuam no

desenvolvimento de suas atividades, observando os princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, com o

objetivo principal a prestação de serviços nas áreas de Saúde e Educação, em

especial ao paciente portador de deformidade dento-crânio-facial e fissura lábio

palatina.

Promovem a gestão e terceirização de recursos humanos e gerais

de hospitais, postos de saúde, clínicas, abrigos e estabelecimentos similares, bem

como contratar empresas e/ou instituições do mesmo objeto social para executar o

mesmo tipo de serviço na área da saúde, sob a responsabilidade da instituição.

Atuam nos projetos educativos, sensibilização e humanização no

âmbito municipal, estadual e federal e desenvolvem atividades e projetos de saúde
preventiva, voltados à preparação da pessoa adulta, da pessoa idosa, jovens,
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DE1.t' DE DEZEMBRO DE 2022.

"Declara de utilidade pública a entidade

que especifica".

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do artigo 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE

COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS- REFACE, inscrita no Cadastro Nacional

da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO17.307.944/0001-09, situa-se no Município de

Goiânia-GO.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em dezembro de 2022.
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ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Eu, MANOEL HUMBERTO PEREIRA, CPF nO485.120.016-15, RG nO

M-4.572.448 SSP/MG, residente e domiciliado à Rua 82, 599, Qd. 17 LT 59 - Setor

Sul, Goiânia Goiás, CEP: 74.083-010, DECLARO, para os devidos fins que a

ASSOCIACAO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS - REFACE, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 17.307.944/0001-09, com sede à à Rua

82, 599, Qd. 17 LT 59 - Setor Sul, Goiânia Goiás, que tem por objetivo proporcionar

atividades de associações de defesa de direitos sociais, encontra-se em pleno

funcionamento, conforme Estatuto desde 10/08/2012.

Goiânia, 07 de dezembro 2022.

~1nO~1 H;;;;:: p~
Presidente REFACE

n7.307.944/0001-091
ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AS'OEfORMIOADES

FACWS. REfACE
RUA82 tf 599 00. 17 LT.SI

SETOR SUL
CEP: 74.083410

LGOIÂNIA - GO--'
--- VÁUDOSO-"ENTE SEM EMENOAS OU RASURAS ---
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..,. ri? .307.944/0001-091
ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AS

DEFORMIDADES FACIAIS - REFACE
R. 82, nO 599, Qd. 17, lt. 59

SCl'or Sul CE' 74.083-010
L (;OIÂNtA - GO -1

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu, MANOEL HUMBERTO PEREIRA, CPF nO 485.120.016-15, RG nO M-4.572.448

SSPIMG, residente e domiciliado à Rua 82, 599, Qd. 17 LT 59 - Setor Sul, Goiânia

Goiás, CEP: 74.083-010, DECLARO, sob as penas da lei, e para que produzam todos

os efeitos jurídicos, que os documentos enviados nos anexos deste processo são

autênticos e íntegros condizendo integralmente com o documento original.

Goiânia, 07 de dezembro de 2022.

Assinatura: ~ c:.~ e e..= &.~
MANOEL HUMBERTO PEREIRA
ASSOCIACAO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS - REFACE
Setor Sul
CNPJ.: 17.307.944/0001-09

vAuoo SOMENTt SEM EMENDAS ou RASURAS

117.307.944/0001-091
ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AS DEFORMtOADES

FACIAIS. REFACE
RUA 82 ~ 599 ao. 17 LT. 59

SE10R SUL
eEP: 74.083-410

LGOIÂNIA - GO.J
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS ..REFACE

~
~

I COMPLEMENTO
QUADRA 17 LOTE 59

I MUNiCípIO
GOIANIA

-------_._~---_.•_--------------

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

CADASTRAL 07/12/2012

I IBAIRRO/DISTRITO
SET SUL

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

399-9 • Associação Privada

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNÕÁ~-----'---

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional iJI berencial
,---- .-._.~-_._----------------

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

GLOBAL SMILE FOUNDATION BRASIL

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECON6MICA PRiNCIPAL

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

NÚMERO DE INSCRiÇÃO

17.307.944/0001-09
MATRIZ

I CEP
74.083-010

I LOGRADOURO
R82

ENDEREÇO ELETRÔNICO
MANOELREFACE@GMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSAvEL (EFR)

*****

ISITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********

I TELEFONE
(62) 9552-4310

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

25/10/2018

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 25/11/2022 às 13:48:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboul:blank 1/1



EDJTALDEC(JN~OÇ!\CÃODE ASSEMBLEIAGêRAL
EXTRAORDINÁRIA .Ç!f~4~SOCIAÇÂODE COMBATE AS

DEFOR~i!r:flD~SFACIAJS - REFACE

o Presidente da Associação de Combate às Deformidades Faciais-REFACE,
no uso de suasatribuiç.ões estatutárias, convoca os seus associados pará
Assembleia Gera/Extraordinária. em Goiânia-GO,oa IRua82, nO 599, 'Qd.17
Lt.59, Setor Central, CEP: 74.015-095, no dia 01/0812022, segunda..feira,no
horário de 09:30 em primeira convocação, eàs 10:30,emsegunda
convocação, no mesmo dia e /ocal, para deliberar sobre ositen~abaixo:

1. Eleição e posse do Conselho Diretor e Administrativo;
2. Eleger eda pOS$e ao Conselho Fiscal;
3. Alteração do Estatuto;

As pessoas que comparecerem na qualidade derepresenta'1tes de associadOs,
deverão.apresentar as respectivas procurações. .

')
Goiânia,.01 de julho dê 2()22. .~
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ATA DE ASSEMBLEfA GERAL

ASSOCIAÇÃO OECOMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS. REFACE

Advogado ..

Nome: Glorgi T

OAB nO: 18.69+

Aos 01 dias do mêS de agosto de 2022 às 09:30 horas, em assembleia de convocação,
atendendo ao Edital de Convocayão publicado dia 0110712022, reunfram-se na Rua 82. n~
599, Qd. 17, Lt.59, Setor central, CEP: 74.016..095. Goiânia - GO, os Membros da
Entidade. com a finalidade de efetivar as seguintes deliberações; 1 - EleiçãO e posse do
Conselho Diretor e de Administrativo. .2 - Eleger e da posse ao Conselho fiscal. 3 -
Alteração do Estatuto. Depois de cumportodos os procedimentos pertinentes previstos no
estatuto e feita a chamada dos associados presentes, em primeira convocação.
verificando-se o quórum necessário para as deliberações explicitadas no edital.
Iniciando os trabalhos, o Senhor Fernando Henrique Almas de Carvalho, explica que o
mandato esta vencido desde 3010812015, e durante esse perfodo não houve novas
eleições por falta de candidatos. permanecendo a mesma diretoria até a presente data.
Em seguida foram apresentados o novo Conselho Diretor e Administrativo eleitos por
unanimidade. NG Conselho Diretor ficou da seguinte forma: como Diretor Presidente
Manoel Humberto Pereira e Diretor Financeiro Nilo Adelmando Pereira Junior. No
Conselho de Administração ficou: como Presidente do Consêlho o Senhor Nilo -
Ade1mando Pereira. e como membros as senhoras Aneida de Fatima Pereira e Frarteiella ~~
de Paula Dantas. Em sequênda foram eleitos e tomaram posse os membros do Conselho i:
Fiscal que são; Josíene Idalina Silva, 111a1ltaRosa Gomes, Fernando José Ferreira, foi ~
explicado que todos tem um mandato de3 anos inciando em 01/0812022 a 3110712025, I
Em .sequencia foi informado a alteração de todo o estatuto. submetendo-o item por item à

~ . apreciação e discussao e, colocando em votação, tendo os mesmos sido aprovàdo por
oà nanimldade o novo estatuto conso1idado. Eu declaro que esta é uma cópia. fie.1da Ata

. . ~&1 está transcrita no Livro Ata. Por serverdadeiro firmo 0J'~.!!te._ .._._" __ ,,__ ,'.~.~'_' __ ,.~<.~ II':~",,~' •••••(I(''''!I.. n1lUr..' ....~t_~ 1\,.0 ~,...t_~"~" .•.....•tJ(lt"", .•••A:.;:;_~"'lt.tlr!'\ ••I: .•••\'JXt_~.~
".~,.:f"J~J :-...".~~ '"aJ-

.;.r~:;~~,;'~;~;;~i./"~~ ..'~"'-=--
ll"",,~ ~ s~: ..~tl~.lII'& 4e lWloe~

, t!tiNllE TO .!AA' •..•?~5.(.'OOU ". e~
~se)9l' fi 31 Q!llIII\ ~dtOWIltl!c 4e ~,.

i :~:~. .,"', dJJ'' .•..TIlltIll Sv. ., - ()- . _:.-::....:...... .
<";4e,. '.~~'~.~ ~~ ">..

. ~A l'/,,;;, 1>"'9.
1>,ol!!l>.. J'''d ~~

~~ ~" .•.. QO!:
4'~ ~ ~

Rua 82, no599, Qd. 17, U.59, sete; Central, CEP: 74.015.095, Golênla - ao
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Josiene ldalina Silva, cargo de Conselheira fiscal, brasileira, solteira,
secretária, nascida em 07/0611988. filha de Jose Maria da Silva e Francisca
ldaJina da SiJva, inscrita no CPF: 032.188.411-60, RO: 5295665 SPTC 00,
residente à Rua Francisco Corrêa Neves, nO 35, Setor Central. Quirinópolis _
00, CEP: 75860-000, endereço de e-mail: josienerefa.ce@gtnail.com;

Thalita Rosa Gomes, cargo de Conselheira Fiscal, brasileira, solteira,
secretária.. nascida em 01/09/1997, filha de Lindomar Gomes e Lourdes Rosa
da Silva, inscrito no CPF: 049.643.461-61, RG: 6449263 SSp..oO, residente
à Rua Francisco Corrêa Neves, nO 35, Setor Central, Quirinópolis - 00, CEP:
75860-000, endereço dee-mai!: talítareface@gmaiLcom;

Fernando José Ferreira, cargo de Conselheiro Fiscal. brasileiro, solteiro,
micro empresário, nascido em 13/081l970, fiLhode Genésio José Ferreira e " .
Florisbela Coelho. inscrito no CPF: 526.849.031-15, RO: 52684903115 PC- ~
00, residente à Rua 82 n° 599 Qd.17 Lt.59 -_.Setor Sul, Goiânia - 00, CEP: 0

~74015-095. endereç.o de e-mail: fernandoreface@gmail.com; ~

éGoiânia, 01 de agosto de 2022. ,~~g
::a
{."~

(~"~~"<i\'~~,,,'(Y~j~~',,,,,..,,,,J;_,..cc._~[:.= .:g-:.::::.=.~~.~"7
PRESIDENTE

MANOEL HUMBERTO PEREIRA

mailto:josienerefa.ce@gtnail.com;
mailto:fernandoreface@gmail.com;


Aneida de Fatima Pereira, membro do Conselhode Administração, brasileira,
casada, secretária, nascida em 29/1211945, filha de Manuel Lemos de
Resende e Ana Pereira de Resende, inscrito. no CPF: 578.086.866-20, RG:
M4760603 SSP-MG. residente à Rua Feliciano. de Moraes nO2.460 - Bairro
Custódio. Pereira, Uberlândia - MO, CEP: 38405~188, endereço. de e-mail:
aneidareface@gmail.com;

ASSOCIAÇÃO REFACE - RELAÇÃO DOS ELEITOS

Mano.el Humberto Pereira, cargo. de Diretor Presidente do Conselho Diretor,
brasileiro., casado., cirurgião. dentista, nascido. em 12/02/t967~filho. de Nilo.
Adelmando. Pereira e Aneida de Fatima Rezende Pereira, inscrito. no. CPF:
485.120.016-15, RG: M.4572448 PCEM.G, residente à Av. Jose Vicente
Paula, nÓ93, Seto.r Central, Quirinópolis - 00, CEP: 75860~OOO,endereço. de
e--mail: manoelreface@gmail.com;

Nilo Adelmando Pereira Junior, cargo de Diretor Financeiro do Conselho
Diretor, brasileiro, solteiro., cirurgião. dentista, nascido. em13/091l965, filho.
de Nilo. Adelmando. Pereira e Aneida de Fatima Rezende Pereira, inscrito. no.
CPF: 574JOO.896~87, RG: M3405507 PCEM.G MG, resi&nte à Av. Jo.se
Vicente Paula, nO93, Seto.r Central, Quirinópolis-oo, CEP: 758~OOO,
endereço. de e-mail: nilo.jrreface@gmail.co.m;

Nilo Adelmando Pereira, cargo. de Presidente do.Conselhode Administração,
brasileiro, casado, agricultor, nascido em 13/0911942,fiJho de-Adelmando ~
Alvim de Resende eEunice PereiraAlvim, inscrito no CPF: 150.624.496-34, ifi..._)~
MO I0883 J 5 SSP-M.G, residente à Rua Feliciano de Moraes nO2.460 - Bairro il
Custódio. Pereira, Uberlândia - MG, CEP: 38405-188, ..enderet'h de. e-mail: •.•Y- .,l

nilo.reface@gmail.com; h;
~.

,~
w;

Frandella de Paula Dantas, membro do Conselho de Administração,
brasileira, solteira, estudante, nascida em 20/08/1998, inscrita no CPF:
063.763.301-69 e RG: M20382815PCEMG, filha de Francisco. de Garcia
Dantas e Laura de Paula, residente àRua Francisco Corrêa Neves. nO35, Setor
Central, QuirinópoHs - 00, CEP:7586o-000, endereç9 de: e-mail:
franciellareface@gmaiLco.m;

mailto:aneidareface@gmail.com;
mailto:manoelreface@gmail.com;
mailto:nilo.jrreface@gmail.co.m;
mailto:nilo.reface@gmail.com;


ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO
DE. COMBATE AS DEFORMIDADES
FACIAIS -REFACE

CAPrTULOI ~DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO E M=INS

Art. 10 ~ A ASSOCIAÇAO DE COMBATE AS DÉFORMIDAOES FACIAIS~
REFACE, inscrito no CNPJ 17.301.944/0001-09, fundado ení10/0812012,também
designada pela sigla REFACE, sob a forma de Associaçâo ciVil., pes$oajuridica de
direito privado, sem fins econômico$. de caráter organizacional, filantr6pico,
assistencial, promocional, recreativo e educacional, sem cunho político ou partidário.
com a finalidade de atender atodos que a ela se dirigir, indePendente de classe social,
nacionalidade, sexo. raça, cor ouerença religiosa. A sede da ASSOClAÇAOREF;ACE,
está localizada na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, na Rua 82, 10° 599, Od.17;
U.59, Setor Central, cEP: 74.015-095. .

'Parágrafo ,primeiro. O prazo de duração da ASSOCIAÇÃO DE COMBATE
ASOEFORMIDAOES FACIAIS - REFACEé indeterminado e poderá constituir filiais
e escritórios de apoio em outras regioes do pais.

Parágrafo segundo - A .fim de cumprirsuasfinatidades sociais a
ASSOCIAÇÃO REFACE, se organizará em tantas uritdades, Que se fltetem
necessárias em todo o Território Nacional, mediante delegação do Conselho .Diretor
e se regerão pelas disposições contidas !'lO presente no desenvolvimento de suas
atividades, a Associação observará os principios da legalidade, impessoalidade,
m()l'alidadef publicidade, economicidade e da .eficiênciaestatuto.

Art..~ ~A ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS
_ REFACE, no desenvolVimento desuasatMdades, observará oS princlpiOS da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência,
como objetivoprincipal a prestaçao de servic;osnasáreas de Sáúde e Educação, em
especial ao paciente portador de deformidade dento-crânio,facial e fissura lábio
palatina. I:.nfase no desenvolvimento .institucional, incluindo a promoçao de
atividadescientlflcas, culturais, educacionais e literárias nas áreàs acima .desetitas,
com foco na cidadania e desenvoMmentosocioeconômico do paciente portádor de
má formaçãO congênita ou adquirida da face em especial o portador de fISSUra lábjo
p8latina e seu núcleo familiar.

Parágrafo (mico - A ASSOCIAÇAO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS
_REFACE, temas seguintes finalidades:

I.Observar os principios do Sistema Único de Saúde - SUS, expressos¥no ...

Al'tigo 198.da c...am Mag..na Brasileira e no Artigo 10, d~ L8'I.Fed..era.1". 08080190... ...•..•

Rua 82, n6699, ad17. U.59. 5e.lor Cential. CEP: 14.015-005;Gol!lfJla - ~.. •
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_ Lei Orgânica doSi'stema Único de Saúde;

U. Responder, enquadrar-se e atualizar 05 dados sempre que se fileI'
necessário àsexigêneías dos Órgãos competentes para responsabilidade
técnica;
m. Promover .e implementar programas de ..a~istência "ofuidos ...ao do
paciente portador de má formaÇão.dento-.crânió-fal>iat.lÍe.origernCXl~nita oU
adquirida dafa(:e.em especial opoTtadordefissura lábio palatina;

IV. Gerenciar e operadonalizarservlços técnicos de saúde em suas
diversas áreas no Atendimento na AtenÇão Bésica,fllli Média, na Alta
Complexidade e na Atea Ambu.latorlal, com serviçoscomo'de Clínica Médica,
CUnica Pediátrlca, Neol'latal e UTllmantif e Adulta, de Gíoocologiai Obstetrfeía e
Mastología, de Ortopedia e Traumatología,

V. Gastroenterologia, Radiologia, Serviço de Suco Maxllo Fadal, SeMço dê
Anestesiologia, serviço de Dermatologia, Ortomóleoular. Saúde do Trabalhador
e afins;

VI. Fomentar o desenvolvímentode Politicas Públicas de saÓde, naS áreas
de atenção â Saude da Mulher. Saúde da Criança.e doAdólesc:ente, Saúde do
Homem, Saúde dá Pessoa Idosa. PrevenÇão do Câncer;

VII. Promover a gestao eten::eirização de recufSQShumanos e gerais de
hospitais, postos de saúde, clínicas. abrigos e estabelecimentos similsflíl$; bem
como contratar empresasêlou instituições do mesmo ObJeto socitll para
executar o mesmo tipo de serviço na área da saúde, sob a responsabilidade da
instituiçao;

VIII. Promover aÇôes Que visemo incentivo à construÇão, ref9rma ou
restauração de unidades de saúde ambulatoriaiS e hospitalares;

Ix' Viabilizar, por meio de articulações com os$etotes Públicos e Privados
o financiamento para construção e restauração de unidades de saúde
ambulatoriais e hospitalares. .

x. Promover em unidades de saúde ou unidades móveis, programas de
assistência em saüde. coleta de exames viSáMoíJma melhor e mais ampla,
cobertura de atenção àsaúdeem suas áreas de infllJência;

Xl. Atuar nos projetos educativos, sensibilizaÇão e humanização no âmbito
munidpal,estadual e federal; . ...

XII. DesenvolVer alividadese projetos de saúde preventiva, voltados à

.
preparaçãodapess.oa à.dulta. da pessoa idosa. Jov.ens,cnanças., adOlesCê.. ntes.....'.... A.....
afrodescendê.mes.,.de.gê.n.eros e d.os. porta..dores de MCes.Sidades. especi~
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Promovere assegurar a melhoria da qualidade de vida;XX.
XXI. PrOduzir, disponibilizar e comercializar material did$tíéO, cientifico,
pUblicações e outros materiais destinados à divulgação e informação sobre as
atividades da ASSOCIAÇÃO DE COMBATE ASDEFORMIDAOES FACIAIS-
REFACE, desde que o produto deSta transaçãorevena integralmente .para a
Ç()nseeuçãO dos seus objetivoS; . .

XXIL Organizar-se como um centro de referenciaespetialízado nas áreas /\
lO_da. ao ••• campode -", ••• _lidO. ~~

•••". ~•••••.n.«••.••••••••••.""",•..,••••••_" rfi!./ !

(física, auditiva, mental, visual e múltipla);

XIII, Promover a assistência à saúde e a cidadania de pessoas carentes de
reCtlfSOSou com acolhimento naS unidades assistenciais $Ob sua gaStA0, por
meiQde esporte, da informação, de doações, de bolsasde estudos, de apoio
material ou por meios e' ações con:elatas paraaterider à$suasneces$lQades e
alrências, especialmente à sua reàbllítaÇão física e intelectual;
XlV, oesenvolverprOgramàse projetos voltados à Saúde paciêrne portadQt
de má formaçãO dento-erânio-facial de origem congênita Cluádquirída da face
em especial o portador de fISSura lábio palatína;

xv. Execu1ar outros serviços correlatos na area da saúde, com êni'ase no
Programa de Voluntariado, com Q objetivo de.propicmr à cI)eSsoa, carente é $em
reCtlfSOS, o apoio psicossocial e material para superar ou reduZIr as
deficiências, o sofrimento e a falta deinformação do pacierne e da sl,iafamllia;

XVI. Desenvolver, por meio da.Escola de Saúde, cUfSosde gràduaçãt), PÓ$-
graduaçãoe aperfeiçoamento na área da saúde,
XVII. Promovere apoiara desenvoMmento técnico, científICO, administrativo
e operacional nas areal> de saúde, educaÇãO, esporte, cultura, meio ambiente,
empregos e relaÇÕes do trabalho, turismCl e lazer; inclusão social e digital
.:através da realizaçAo de estudos e pesquisas téçnicaselou científicas, que
possibílitem a transferência deconheclmentos lmprescin~iveisao incentivo e á
prOduçAo de tecnologias alternativas;

XVIll. Prestar se'fviços de assessoria, éOnsultoria e geStão nas ár~
relacionadas ao campo de atuação para instituiçõeS de natureza pública ou
privada, nacionais é10u internacionais. Os serviçOs mencionados serão
prestados através de profissional(s} habilifado(s). devidamente contratado(s),
ou lTIediante trabalho voluntário;
XiX. Gerir, elaborar, executar e fomentar projetosesportNOS em geral,
deslXirtoeducaciOl1al e de inclusêo social;



disseminandO ao públlOOem geral informaçÕes retativ3saoseu óbjetQ sOCial;

XXIII, Possibilitaracapaeitação, qualificaçãO' e aperfeiçOal'rtentó d()$
profissionais que atuam êm áreas compatíveis com seuobjetivO'insütucional,
por intermédío de cursos, seminário$.oficinas delrabalho entm outros. '

XXIV, Promovera certifICação da qualidade na' gestão de instltuíçtleS nas
áreas relacionadas ao campo de atuaçâo dá Assócl~çâo REfAGE,para
instituições de natureza pública OU privada.

XXV. Captar e gerir recursos para a constituição de um fundo:pattim9nial

vísando <li promOÇão da causa 'que constituí ,seu objeto soCial sendo que o
patrimônio e ,réndimentO$ amealhados serão mantidos e aplicados, nas
atMdadesdesenvolVidas.

XXVl. Realizar inwstimentos e exercer atividades ecooomlcaí;éOl'iSentâneas
com seu objeto e que não incidamemvedação legal,desdequeos'reslIltadOS
de uns e outros sede$tinern inteGralmente a COl'$ecuçãodé seu objetivO social,
inclusive através do aumento do ~ patrimônio.

XXVlI. Promover a interlocuçâofintegração entre ossetOl'es 'acadêmiOOS,

públicos e privadOS.

XXVIlI. Colaborar com os poderes públicos e entidadt!$de classes dEl
quaisquer outras, instituiÇÕeSque, estiverem em ;consonãflCiacom as aÇôes El
objetivos da Instituição. ,.

XXIX. Gestão, gerefICiamento, operacionalizaÇãO dêunldades e in~rumentos
educacioMis coma execução de:satividades adminiStrativas e C$el'lpoiOparaa

ímplanta~o e irnplementaçao depolitlcas em saudê, " '

xxx, Promover, áesenvolver,gerenciar,implantareurso de aprendizagem,
capacitação e treinamento técnico profissional e gerencial, presencial e ouâ
distânciaínclusÍVe desenvolver materiais didáticos para a prática do ensino.

XXXI. Promover ,e OeserivolveraUvidades de atençaQ à saúde hUi1)anae
serviços sociaiS" integrades corn8sSiStêncíasocial. pl'e$tadas em residêilclás
coletivas, partieulareseou públicas, e deinfraestrutúm e apolo a pacientes.

XXXII. Organb:ação, produçãO la pfomo~o de feiras, congressos,eXposiÇôe$,
atívidaáesde organizaçao de eventos, culturais e esportl\1Ps.
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receitas de aplicações financeiras, receitaS de locações e arrendamentos;
empréstimos ou captaçõeS de valores obtidos junto ainstltuiç6es pí.iblicas ou
privadas, subsidias e auxilios que lhe forem coneedidoSporpessoas ftsicas ot;;
jurldicas de direito privado e ou de direito publico, nacionais ou estrangeiras, bem
corno, os rendimentos produzidos por esses bens.

Art.50 • O Regimento Interno, assim como as demais regulamentos <lua se
fizerem necessários, da ASSOCIAÇÃO REFACE serão aprovados pelo Conselho de
Administração, que disciplinará no min/mo, sobre a estrutura, fôrma de
gerenciamento, cargos é respectivas competências.

Art. ~ -- Com a finalidade de cumprir seus objetivos, a ASSOCIAÇÃO
REFACE se organizará em tantas unidades de prestação deseNiÇO$, <luantas se
fizerem necessárias, as quais se regertlo pelas disposi90es estatutárias.

CapítulO 11- Dos Associados, seusOireltos e Deveres

Art. 70 - A ASSOQlAÇÃO DE COMBATE. AS DEFORMIDADES FACIAIS -
REFACE, contará com um número ilimitado de associádos, podendo filiar~à
Pessoas Juridicas, Nacionais e Intemacionais, que desejarem contribuir ativamente,
através de contribuições mensais. doações regularesouesporâdlcas, ou ainda
aquelas que, a critério da Conselho Diretor, demonstrarem réal interesse em servir
nas atividades da Instituição.

Parágrafo único - As pessoas juridicas que desejarem ingressar como
associadas deverão apresentar proposta devidamente preenchidanas~e da
ASSOC1AÇÃO REFACE,obedeeendo aos seguintes requis\tO$: ... .

I. .Aproposta devera ser feita pela Diretoria da instituição proponente,assinads
peloseu representante legal . ..
11.O Conselho Diretor da ASSOCIAÇÃO REFACEterà o prazo de 30 (trinta)
dias, a contar do recebimento da proposta. para aceitá-laou justificar. o seu
parecer eontrário à admissão; sendo que em ambOS OS. ta$O~, deverá
apresentar relatado ao Conselho de Administração para deliberação.

Art ao - O quadro de Associados da ASSOCIAÇÃOREFACE poderáadmitir.-se
toda pessoa natural ou juridica com interesse nosobjetiv()S da instituição,que'se
submeta ás di~posições estatutárias e regimentais, através de preenchimento, de
formulário pr6prio,e mediante aprovação do Conselho Diretor e ratificação PGIo
Conselho de Administração.

I.ApOs o preenchimento da fichadeadmissao o candidato a associado tem seu
nome levado à reunião do Conselho Diretor que deliberará sobrá a aSSOciaÇão,
que em caso de. aprovaçao já passarfl. a integrar o quadro associatívo da
ASSOCIAÇÃO REFACE de forma provisória, nos termos seguintes; lo ..!l
11 Em •••• de deliberação favo"va do ConseDlolllretof •• provação~
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candidatopeirtlánecera sob censura, devendo a admissão ser ratfficada por ato
do COll$Ellho de Administração da associação .em reunião óu aInda em
assembleia geral.
m. Caso o Conselho de Administração não ratifique a admissão do
candidato, caberá ao Conselho Diretor cientificar o candidato, que deixará o
quadro assoOlativo da ASSOCIAÇÃO REFACE, consignando 'Iãlidos todOs os
atos eventualmente praticados noperlodoem que seu. nome estllV8 sob

análise.
IV. Aos associados São garantidos todos os direitos e obrigaÇões pre\tÍstos
nop~te Estatuto Social e no a:eglrnentoJntemo.

V. Poderão associar-se ainda todos os proflSSionaise empresas que
venham a participar do projeto ou Programa da ASSOCIAÇÃO REFACE.
Contudo, não poderãoingres.sàr nos quadros pessoas que exerçam qualquer
atiVidade considerada prejudicial ou que .colida cOfTl.os .objetiVO$ da
ASSOCIAÇAO REFACE. .

VI. Os associados poderão oontribuir mensalmente çom la. ASSOCIAÇÃO
REFACE. mediante simples requerimento feito ao CoríSélho DireÜ)r. que fixará
anualmente, se~ssário, o valor da contribuição mínima.

VII. Em caso de admissão de pessoa jurídica esta será ordinanamente
representada por seus associados ou ainda ~xtraorâinariamente por pessôa
indicada. Em qualquer caso, para efeito<requ6rum é voto;contar~áapel'ia$
um voto,
vHl. Poder~o associar-se ainda corno Associados técniOCl$, aqueles que,
celebram Termo de Cooperação Técl'iicacor'n a ASSOCIAÇÃO REfACE, com
fins. de transferir sua Capacidade Técnlca operacional para 8. ASSOCIAÇÃO
REFACE

Parágrafo primeiro - Todos os A$sociadospode~oilOtareserefn votMos
para cargode direção da ASSOCIAÇÃO REfACE; . .

Parágrafo segundo - Os Assodados,iridepElndente da categoria, não
respondem subsidiária., nem soUdariarnente pelas obrigaç6e$ da. ASSOCIAÇÃO
REFACE, n~o pOder\do falarem seu nome, salvo seexpressamentEl atitorizadbpelo
Conselho Diretor, .

Art. 90 • São direitos de todos. os .associados quiteS com suas .obrlgai;ões
sociais:

l. Participar das Assembleias Gerais e de todos oS eventos dé acordo com

opresenté Estatuto; 76J1. . .
H. Requerer, me<tian'lefunda mentação de objewose ..jull.tamel1te ..co..r".onú.mer.>.~ .

•••••• "' •••."'" U."50._c-. """74"' •••••••••• -~ f •



de associados que represente 1/5, para acomt~çJo da ~mbléiaGeral
Extraordinária. .

Parágrafo único - É direito do associado, poder. pedirRENÜNCIA da
suaoondição deassoclado quando ju~ar neCf!ssáriQ, protoooland<>seu pedido
Junto à Seéretaria da ASSOCIAÇÃO REFACE e a sua renúncia não o desobriga
do pagamento datadas as contribuições devidas, anteool11'lente a dátaemque
seu pedido venha a se tomar efetivo.

Art. 100 •Sl\ío devere$de todos osassooados, Cumprir as disposiyôês
estatutária regimentáis;

I.Prestigiar a ASSOCIAÇÃO REFACE, respeitando o Estatuto Social,
Regimento Intemo e as decisões <:loConsélho de Diretof.E! do ..Conselho de
AdministraçãO, cooperando no desenvolvimento oosobjetívos sociais;

11.Aceitar e desempenhar com dignidade OS cargos para oS~uaisforameleit05
e asresponsabilidades que aceitaram; .
III.Comparecer às reuniões ordinárias ou extraordinária&- convocadas pelO
Conselho de Administração, Conselho Diretor, Presidente do Conselho Fiscal
participar das discussões e votar, cornorme as diretrizes. do EstatütoSocial,
contribuindocom~$ua participação;
IV, Zel,ar pelo bom nome e pelo fleicumpnmenfu doSobie~vt:ls da
ASSOCIAÇÃO REFACE. .
Parágrafo primelro -. Os associados. que descumprirem o presente estatuto

estarão sujeitos as seguintes penalidades que serao aplicadas pelo Conselho Diretor
e impostaspelo Conselho de Administração, atendendo a seguinte ordem:

t Advertêneia por escrito;
11.Suspensl\ío de 30 (trinta) díasaté 2 (dois) anos;
li I. Demissão do Associado;
IV. Exclusão por jU$ta causa.
Parágrafo ~egundo ~A exclusão d03ssociado se dará nas se~uiritesSituaçôes:

1 Desvio dos bons costumes;

11.Grave violação do Estatuto Social da ASSOCIAÇÃOREFACE;

lIl. Atividades que contrariem as decisões do Conselhó OiílrtOT e do
Conselho deAdministraçãO; .

IV. Ditam.ação. a A.SSOC.. IACAO R..EFAC.E, m..em.br.os d.O conse..1.h.O b.ire..tor..i'.i ..........•••.. !., \•...Conselhode Administração. Conselho Fiscal e Associados; .q..J
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V. Conduta duvidosa. atos illcitos ou imorais.

VI. Descul'rtprime1"lto do Código de Ética da Instituição após apreciação do
Conselhode Administração.

Parágrafo terceiro - Deflnidaa justa causa, o associado será devidamente
notificado dos fatos a ele ImputadOS, através de notificação extrajudicial. pa.ra que
apresente sua defesa prévía no prazo de 20 (vinte) dias a.oontardo.reCébimel'ltO.da
comunicação. .

Parágrafo quarto - Após o deCtll'$o de prazo descrito no parágrafoahterioJ,
independentemente da apresentação de defesa. a representação seré deci<flda em
reunião extraordinária do Conselho Diretef, por maioria simplesdevoto$ dos
Diretores presentes, cabendo ao Presidente no prazo de3 (três) dias úteis.
apresentar Relatórío Circunstanciado ao Conselho de Administração.

parágrafo quinto -Aplicada a pena de exclusão. caberá recurso. porpaí'te do
associado ex:cluldo. ao Conselho de AdministraçãO. o qual deverá. no pra%O de 30
(trinta)dia.s cont3dcs da decisão de sua exclusão, através de netificaçâo extrajudicial,
serobjetededellberaçãoem última instância. .

Parágrafo sexto - Uma vez:exc!ulde, qualquer que seja o motM>, nâoterâo
associadoo direito de. pleitear indenização. ou. oompensação de qualquer natureza,
seja a que títulofor.

Parágrafo sétimo- Decorrido 12 meses emediantedéllberação do Conselho
de AdministraçãO, o associado excluído poderá ser readmitido.

Capitulo m - Da Assembleia Geral

Art. 11" -A AssembJeia Geral é órgiíO máximo e soberano da ASSOCIAÇÃO
REFACE e se reunlrâordinariamente 3 (três) vezes ao ano e impreterivelmente até
30 de novembro de cada ano, para tomar conhecimento dá ação do Conselho
Diretor. e extraordinariamente quando convocada por escrito, comS (cinco) diaS de
antecedênciapelo Diretor Presidente. pelo Presidente do Conselho de Administração, 1!
pelo .Conselho Fiscal ou por 1/5 dos membros associados que !Subscteverão e ••..
especificarão os motivosda convocação: . .... S~

L Assembleia geral é constitulda pelos associados contnbuintes oogo%O de 11
seUS direitos, e somente poderão ser discutidas as .matérias constantes das.
respectivas ordens do dia; ... .

11.Quando a assembleia for convecada pelossssociados, pelo presi<lente do
Conselhe de Administração, pelo Conselho Fiscal oupelO$ associados, após 3
(três} dias a contar da data e'rnrega do requerimento, que deverá.sef

encaminhado 8.0 Di.reto.,rP...res.. iden.tEl....8..t.ra.Vés.. de.... n.otlfica.çã... O. extr.... aj.u.d....i..Cl..'a.I.,.~..se...o.,... <Presidente não convocar a assembleia. aquele$que deliberam por sua. 1,..J-,'
."' •••••••••.".17. W>9._ '""'" cc,. ' ••• - .••••• _~. .
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realizaçãO farão a convocação;

1II.Assembleia Geral deeldirápor maiOria dO$ votos presentes $endo permitidos
os votos por procuração revestida das formalidades legais, on<lecada
procuração. representará um voto. Funcionará em primeira convocação com a
presença mínima de 213 (dois terços) dosassociadoscontribuintés,em segunda
convocaÇão, meia hora áp6saprimeira, com qualquer número. salvo nos casos
previsto neste estatuto;

IV.As Assembleias Gerais serão convocadas m~iante editalfb<àdo na sede
social da ASSOCIAÇÁO REFACE, com antecedência .mlnima de 5 (cinCO)dias
de sua realizaçãO. onde constará: local, dia. mês, ano, hora da primeira e
segunda chamada. ordem do dia, e o nome de quem a coilVOCou.

Art. 120 - Compete à As$embleia Geral:

lo Alterar o ,Estatuto;

11.Destituir os Adminístradores;

111.Eleger e destituir os membros do Conselho de Administração, Conselho
Fiscal e Conselho Diretor;

IV. Deliberar sobre o relatÓrio anual, balançO e a pres~o de contas
apresentadas pelo Conselho Diretor relativas aO' exerçiciO anterior,
acompanhadas do parecer do Conselho Fiscal;

V. Deliberar alienação ou gravame r.1ebens imóveis •. traôsigil', hipoteear ..ou
pelmutarbens patrimoniais da ASSOC1AÇÁO REFACE;,

VI. Aprovar a escOlha .e destituiçãO' de auditores independentes. selecionados
pelo Conselho Fiscal,

VII. Deliberar sobre a extinção da ASSOCIAÇAoRI::FACE;
VIII. Aprovar planos de trabalho, previsão orçamentária e prestação
de contasapresentadaspelO Conselho Diretor.

IX. Destituir o Diretor Presidente, Membros do Conselho de
AdministraçãO eConselllo Fiscal e designar seus substitutOô;

K Deliberar. em última instânda, sobre qualquer assuntO de interesse social.
bemoomo. casOSomissos no presente Estatuto.

Parágrafo único - A mesa da Assembléia Geralsli)rá constltUida pelo
Presidente do Conselho de Administração, secretariadop(ir um membro do
Conselho Diretof. .

Art. 130 - A Assemblela Geral se realizarã, ordinariamente 3 (tiês}vezes ao
ano a impreterIVelmente em até 30 de novembro de cada ano, para:
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I. Deliberar da ProPosta de programação anual da AS~OCíAÇÂO
REFACE,submatidape!o Conselho de Administração;

11.Deliberar da propO$ta de programação anual da ASSOCIAÇÃO R~FACE,
submetída pelo Conselho Diretor;
111.Deliberar sobre o relatório anual de atividades eo seu plano de açõe$para
o exercício social seguinte; .
IV. Deliberar das oontase ó balanço aprovadopero Col'l$Ellho Fiscal.

Art 14" , A Assembleia Geral se realizará, extraordinartl'ímente, quando
convocada: .

L Pelo Presidente dO Conselho de Administração;

11. Pelo Diretor Presidente;

IIL Pela Conselho Fiscal;
IV. Por requerimento de1f5 dos associados quites com as obJtgaçoessoclais.

Parágrafo primeiro - Aassembleia geral eXtraordinária poderá seréunlr
qUllntasvezesnecessárias, sempre que () assunto for de irrtel'eSSEl daASSOCIACÃO
REFACE. .

Pl;lrágrafó $égundo - é facultado à ASSOCIACÃOREFAcE,a qualquer
tempo, por decisãO do Canselho de Administração, constllÚiróConselho de
Admínistniçãa Especifico para atendimento das legislações d()$ diversos entes da
Federação. .

Capitulo IV - Dos Orgias dê Administraçl\o
Art. 150 - o Conselho de Adn'linistração da ASSOCIAÇí\O DE COMBATE ÀS

bEFORMIDADES FACIAIS - REFACE é um órgão de deliberação .superior da
instiMçãona respectiva localidade onde será desenvolVido o Contrato de Gestão,
será presidido por um de seus membros, eleito pela maiOria. com mandato de 03 ~
(três) anos. Admitida uma recondução, sendo que, conforme exigências da ~
legislação incidente no âmbito de cada esfera de governo. especialmente nos <:asos ~
de Quallficaçãocomo Organização Social da ASSOCIAÇÃO REFACE junto ao ""
Poder Público, para a celebra,ção de ajusta, observará uma çasseguintes I
composições:

1_O Conselho de Administração poderá ser composttipor até 10mernbros'êOm
as seg,ulntes hipóteses de composição:

Primeira hipótese decomposição:

l. 3 (três) '~..embros, representa.ntes dO poder PÚbl~C?que.. serão, po.'r ocaS.iãQ .A.
da celebraçao de contrato de gestão com a Admll'llstração, nomeados pe~rl~..'

Ru•••• , ••••• "" 17,"59, _ -.. ceP. 1.,"""",""'" - ~t::::-;.
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chefe do executivo ou, por delega~o deste, pelo titular d& órgêoou da
associação correspondente à atividade fomentada;

11. 20a 30% (vinte a trinta por cento) de membtos natos repre"ntantes
entidades da sociedade civU, defil'lldos pelo estatuto,

111.Ate 10% (deZ por cento) de membros eléitos. entre os. membros.ouQS
associados.

IV.10 a 30% (daza trinta por cento) de membros eleitos pelos demais
integrantes do cO!1$elho, dentre pessoas de notória capacidadE) prof~nal.e
teeonhecida idoneidade moral;

V. Até 10% (dez por Cênto) de me:mbros indicados oU eleitos narof'l'lla
estabelecidapeki estatuto; .

Segunda hlpótesé dé composição:

l. .20 a 400k (vinte a quarenta poréento) de membros natos representantes do
PoderPublico, definidos pelO estátuto da entidade;

U. 20 a 30% (vinte a trinta por cento) demembrosflatos rePfliIs:entantes de
entídadesda sociedade civil, definidos pelo estatuto;

!li. até 10% (dez por cento), no Cáso de 3ssoclaçãociYiI,de membros eleitos
dentre os membros ou os associados;

IV. tO a 30% (dezatlinta por cento) dl:1' membros eleitos peloS demais
integrantes do conselho, dentre pessoas de notóriacapâCidadepr()fissional.t3
reconhecida idooeidade moral. . .
V. até 100/0 (dez por cento) de membros Indi~dos Oll el.eítos na forma
estabelecidapelo estatuto;

VI. PoderPúblico, definidos pelO estatuto da entidade;

VIL20 a 30% {vinte a trinta por cento} de membrosriátos,representantesde
entidadesda sociedade civil, definidos pelo estaMo;

VlIl. até 10% (dez por cento), no caso de associação civil,demembros
eleitos dentreos membros ou os associados;

IX.10 a 30% (de? a trinta por cento) de membros.eleltos pelos demais
integrantes.doconselho, dentre pessoas de notória capacidade firofissiônal e
reoonhecidaidoneídade. moral.

X. ate 10010 (dez, por cento) de mem.bfO.s índicaQo$oU eleitos na f.1J. rm.a......• .....•......,..
estábelecida pelo estatuto; ....•

t •.
?
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111.10a 20% {dez a vinte por centO)\.de membros eleitos. pelos empregados.da
entida<ie; rd D

G
510 .• Para atender ã prêvisãlespeclfita em Lei Federal, Estadual ou MuniCipal

sobre a QuaUft<:açâocomoORGANIZAÇAO $OCIALda ASSOClAÇAo DE COMBATE
ASDEFORMIDADES FACIAIS. REFACE. a composiçáodo Conselho de Administração
será COfilPostade acordo coma Lei específica de onde se pretende a Qualificação como
Organização Social a fim de celebrar contrato (le Gestão, que deverá ser realizado per
meioda Assembleia Geral Extraordinária. . . ~.

520 • É vedada a pt'rticipaçãO., 'no Conselho. de ~dmini. st.Ta. çã...oe .em ~D••.i.I'êtor.....•..........•....,.•.....•da< ... ..:-Rua82,n 599,Qd.17,Lt59,SIltorCenlrn1,CEP.74.015-09!l,G<l!ã!lltl- .. ... " .
.. ... ~./

Terceira hipótese de composição:

I, até .55% (cínquenta e cinco por cento) de irlembroseleitt;l$. dêntte os. mEm'lbros ou
Os 8$&ociat:!oo, fundadores, ou curadores, equivalente;

11..até 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos, pelOS demais integrantes
do conselho, dentre pessoas de notória capacidade profl$$ionale reoonhecida
idoneidade moral;

UI. até 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empre9~do$lÍa eótidade.

Quarta hipótese de composição:
L 40% (quarenta por cento) de membros nátos l'êpresentantes do Poder Público,
deflnidospeloestatllto da entidade; .
11.20 a3QOk (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades
da sociedade civil, definidos pelo estatuto;
111.até 10% (dez por cento), no caso de 8$&ociação ciVil,demembrbs eleifusdentre
os membros ou os associados;

IV. 20 a 30% {vinte a trinta per cento} de membros eleitos pelos demais integrantê$
do conselhO, dentre pessoas ele notória capacidade profissional e reéOnl'iecida
idoneidade moral;

V. até1()%{dez por cento) de membros indicadosoueleftos na forma estabelecida
pelo estatuto;

Quarta hipótese de composição:

L 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) no caso associação ciVil, de membros
eleitos que pertençamâOPoder Público;
11. 20 a 60% (vinte a sessenta por cento) de membrbs designados pelo Conselho de
Admii'liStração, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida
idoneidade moral,
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~o • O Presidente do Conselho de Administração será designadO entre seus
membros,devendo participar de todas as.reuniões sem direito ao voto, salvo no caso de
empate, podendo constituir procurador

~7'" - Os membros dó Conselho ~ :Dlretores] estatutários ou l'Ião, é vedada
participação da estrutura.de mais de i (uma.) entidade Qualificada como Organização
.Social, exceçãofeita apenas aoS representantes do Poder Publico, ~ue, .nessa condição.
devem integrar o Conselho de Administração. .

~ • Os conselheiros nao devem receber qualquer espéciederemllí'leração pelos
serviços que, fl$ta condição,prestarem.à organização soda!, ressalvada a ajuda de
custo, de caráter indenizatório, por reunião da qual participem; . ..

Art.1S'" • Compete ao Conselho de Administração JJ
l. Fixar o âmbito de á.tuação.. da entidade, para consec.u•..&o do SéUobjeto; ....#'... • ... .Y"" . ?
11,Aprovar a propos~de Contrato de Gestão dae~dade . '. w;./.Rua 82,!1 599. Q(t11, U,5S, Setor Centrai, CEP. 14.015-095,. Goiãnl8.-

~'

entidade, de cônjuges. companheiros ou. parentes, consanguineos ou porlilfil'lidade. filé
30 (terceiro) grau, do Governador, Viee-Góvemador, dos Secretários deE~tado,
Presidentes deAular<luia ou FundaçãO, Senadores, Deputad9S fedérais. Deputlidos
Estaduais. membros do.JudiciáTio, Ministério Público, Tribunais de Contas do Estado e
dos Municipi9S, Agências Reguladoras, Prefeito, Viee-prefell0. Secretários Municipais,
Subsecl'etál'ios MuniCipais,Vereadol'$, demais membros do Poder executiVO e dirigente
~Organi%açôes Sociais, SelVidor Púbfico detentor de cargo comlsSh:mado ou fuoção
gratificada, e, ainda, dós integrantes do quadro de direção de quaisqueroutros 6rgãosda
Administração Direta ,e Indireta, nesta compreendidas as Empresas Estatais, de todos os
Estados da Federação.

f3"~. O Conselho de Administração Sérnuniráordinariameme 03 (três) vezes a cada
ano, e extraordinariamente a qualquer tempo quando convocado por requerimento,
comÓ5 (cinco) dias ele antecedência através: Presidente do Conselho de
Administraçiio, Diretor presidente, 1/5 (um quinto) dos ASsociados, quesubscrevefão e
especiftea:rão osmoti'lOs dàconvocaçãopar~ o Diretor Presidente. ..

!4a _ Nas reuniões extraordinárias a maioria dos membfO$que compõe o
Conselho Diretor e o Conselho Fiscal, quando vencidos 0$ mandatos dos respectivos
Presidentes, poderão os mesmos providenciar através de notffi~oeJdrajudicjaí, o
pedido para convocação da reunião no prazo de 3 (três) dias úteisjuntoao Conselho de
Administração. Se mesmo.assim, os Presidentes se omitirem, aqueles que deliberaram
por sua realização, respaldados com toda documentação pertinente que gerou talfato,
poderão fazer esta convocação.

'50. As reuniOEls ser~o convocadas mooisl'lteéditalfixado na&e<:le da
ASSOCIAÇAO REFACE, com antecedência mlnima de 05 (cinco) dias desuarea1iza<;ão,
onde constará:local, dia, mês, ano. hora da primeira e segun<1achamada.ordem do dia,
e o nome de quem a convocou,
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XIV. Adotar medidas pertinentes à realitaçâodos objetivos da ASSOCIAÇÃO
REfACE, com oportunidade e eficácia;

XV, Submeter ao Conselho e Assembleia.os assuntos de sua competêncla;

XVI. Cumprir outrasambuiç6es que lhe sejam conferidas pela.AssernbleiáGéraloU
pelo Conselho Diretor;

XVII. Na.. falta. ()u au..sê..1'1.C.ia d.O. Dlret.. OI' pr..eSlôen. te, po.ôerá O p...•...resid ehte .d.0 conse.....•~h.O :•.•...•........
de Administração.l'lomear membro temporário para assinar, co;ntratOS.wd00......•...•..U•.................:.." t. 0$ : .

Rua 82, n"5W, Q;:t17, Li5!), Se.torCemral. CEP: 74.015-095, GólAnla.,- . .. .' /....... ... /0.".

li!. Aprovar a proposta de orçamento do ínstitl.rto e o programa da investimentos~
Designar e dispensarmambros <:iadiretoria;

~ IV. Fixar a ~nera~dosmembros do Conselho Diretor, em valôrescompative!S
com os de mercado onde, no Estado de Goiás, atua a organlZaçâosocíal, desde
que não superiores ao teto estabelecido pelo art. 92, XII, daConstltuiçâoEstadual,.
nos demais entes da Federaçâo respeitanoQ sempre o teto do Poder Execu(ivo
conforme legislaçãóespeClfíca;

V. Aprovar o regimento interno da entidade,.que deVêdispor,Í'\O mínimo, scl>.rea
estrutura, forma de gerenciamento, oS cargos e fespectivsscompetências;
VI.Aprovar por maioria, no rrHnimo, <ie2J3 (doi$ terços} de seus membros,o
regulamento próprio conteMO os procedimentos que c:teveadotar para. a
contrataçâo deobras, serviços, compras, alienações e admissão de ~oal,bem
como o planada cargos, benefIcios e remuneraç~o dos empregados da entidade,
que não poderá ultrapassar o limite de 90% (floventepor .cento) da maior
remuneraçâo paga aos membros do Conselho Diretor;

VII. Aprovar e encaminhar, .. a06rgãosupervis<lr daexecuçao do eontrato de
gestão, 0$ relat6lios. gerertciaíse. de atividades da .e!ltídade, .f1llaborados pefo
ConselhoDl~tor;
VIU. Fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas det1tlidaseaprovaros
demonstrativos financeIros e contábeis. e as contas anuais da entidade, com. o
au)(liío deauditoria externa;
Ix' Presidir e dirigir os trabalhos do C<)Oselhode Admini$t~çâO,

X. Cumprire fazer cumprir as leis pertinentes, as disposiÇõesestatutilnas; outras
normas intemas e as deliberações O Conselho de Administração:

XI. Ter o voto de qualidade nas delibEiraçóes coletivas, em caSO de empa~e,não
tendo direito a voto nos demais casos:

XII, Convocação de Reunião do Conselho de Administração;

XIII. Designar comissões oU indicar membros para0 l:iesempeoho deatnbuiçOes
especificas
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constituir procuradores.extrajudldaís e judiêiais para li ASSOCIAÇÁO.REFACE ~
representar com plenos poderes perante quaisquerlnstitilições netessáfÍas ao
funcionamento das atividades da Instituição .

Art.110 • A ASSOCIAÇAO R£FACE, se.gu~<,lm!mstrada.:..,Et..ger,e~pOfum
Conselho Diretor composta por no mlnimode2 (dois)membros, nominalmente indicados
como: Diretor Presidente e Diretor Financeiro ..

Parágrafo primeiro- O mandato do Conselho Diretor é de. $ anos (três anos),
podendo haver mais de uma recondução. ..

Parágrafo segundo. Nãopoderâo ser indicados para osêargos do Cqnselho
Diretor dainstituiçãQ os associados que exerçam cargos,empregosoufunçóes públicas
junto aosórgãos do Poder Público. .

Parágrafo terceiro . A ASSOCIAÇÃO REFACE, ..adotará práticas degest~o
administrativa, necessárias e suficientes, a coibir a obtençãO, de forma individual ou
coletiva. de beneficios e vantagens pessoais, em decorrência da :participaçãonos
processos decis6rios.

Parágrafo quarto - O.Conselho Diretor desenvolverá plenamente suas funÇÕE*l.
na pessoa de seu de seu DiretorPresldeote, mesmo na vacância. do cargo de Diretor
Financeiro.

Parágrafo quinto - Poderão ser Cfiadas outras diretorias:, que serão :acessórias
ao Conselho Diretor, visando o atendimento de proJetos elou contratos.
~ Parágrafo sexto. Os membros do Conselho DiretorGiad~ser rernu"l:lerados,
desde que não haja legislaçãoespecíficaque prolha, sendo sua remun~o fixada
pelo Conselho de Administração em atenção ao teto dop()der executivo conforme
legis!açãoespeçlfica da iocalidade vinculada a cada projeto.

Art, 18" .• Compete ao Conselho Diretor:

Analísaresubmeter ao Conselho de Administração a proposta de. pr<>gramaçao
anual daASSOCIAÇÁO REFACE .

l. Executara programação anl.lal de atividades da ASSOCIAÇÃO RÊFACE:

11.Presidiras Assembleias GeraisÓrdinérias e Extraordinárias;

1Il.Convocar Assembleia Geral Extraordinária;
IV, Dar cumprimento .às deliberaÇÔe$ da Assemblela Geral, dO COl'lsel.ho de
Administraçâo e do Conselho Diretor; .
V .. Elaborar e submeter ao Conselho de Administração o relatório de ativldadesan\Jal

VI. Propor a contratação e demissão de funcionários;
VII. Regulamentar as ordens normativas do Conselho de Admin

Rua 82, 1'1" 599,Qd.17, 1.1.5$.Setor Centrat, CEP: 74.015-005. Goillníà ~
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emitirordens executivas para disciplinar o funcionamento interno .da.ASSOClAçAO
REFACE;

VIll. Recomendara criação de oomiss6eS de assessoramento ~íco.
pcHtioo eestratégioo;

IX. Elaborar e submeter ao Conselho de Administração normas e procedimentós
relativos a prestação ele serviços;

X. Realizar otrtras atribuições que IM. forem oomeridas pelo. Conselho de
Administração;

XI. Aplicar os haveres da ASSOCIAÇÃOREFACE, com segurança e proveito, de
conformidade com seus objetivos. sociais;

XII. Analisar os orçamentos mensais e anuais da ASSOCIAÇAO REFACE e
tomar providências para a sua fiel execução~

XUI. Preencher os cargos quevlerem a vagar na Diretoria, por abandono, morte
ou pedido de c1emissao, conVl:X:ando os substitutos de acordo com as disposições
deste Estatuto SociaL

XIV. Administrar a ASSOCIAÇÃO REFACE e todos Os haveres e bens
patrimoniais;

XV. Captar reçursos financeiros, junto a Iniciativa Privada e Órgãos PúbflOOS;

XVI. Elaborar o Regimento Interno, contendo no minimo todos os procedimentos e
normas gerais e especificas da ASSOCIAÇÃO REFACE,sllIbm~tel1do para
deliberaçâodo Conselho de Administração: .

Art, 220- Será considerado automaticamente vago O cargo do Diretor que, sem
motiVo justificado, faltar a 3 (três) reuniôeSconsecutivas Ou três assembleias
consecutivas da InstituiçãO, sejam ordinárias ou extraordinárias,

Art. 23° - Os Diretores, além das atribuições que lhe são conferidas nesteJ"
Estatuto, poderão, aCrlté.riO do Diretor Presidente, Obe~ecidas 3.S.dis."pc... $. ições. .... 1Ie.is,.. ... ._~)

Rua 82, .rf'599, Qd. 17, I.tS9, Setor Centtsl, Ca', 74J)1&-095, Goiãma- . . .•'V;. !

Art. 190 - Para adquirir, alienar ou onerar por qualquer forma osbel'l$ imóveis ()
Conselho Diretor deverá, .preliminarmente, obter aprovaç:io da ASsernbleia. Geral.

Art. 20° - O Conselho Diretor não ~râ assumir qualquer compromisso ou
obrigaçãO estranha aos interesses e objetivos da ASSOCiAÇÃO REFACE, devendo
apresentar relato ao Conselho de Administração .

.Art. 21° - O Conselho Diretor deverá. realizar obrigatoriamente pelo menos uma
reunlãopcr bimestre, o Diretor ausente, justificará expressamente a sua falta.
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VII. Assinar convênios e contratos, termo de parceria, ajustes ou quaiSquer
modalidades de acordos com instituições públicas, prlvadas, pessoas jurfdil:;a$ e
pessoasfisicáS, nacionais elou internacionais com oin1uito de assegurar a plena
realização da~fillalidades da ASSOCIAÇAo DE COMBATE ASPEFORM1DADES
FACIAIS ~ REFACE, observadas as oriel'ltaçõesestabellilcidas .em..Assembleia
Geral; .

VIII.. Reunir-se comiTlstituiÇÕes públicas e privadas .pararni.ltuaC01abo r.a~•..()~ /\.....•..
atividades de interesse comum; 4- .\

R1la82'!f$OO'Qd"17'lt59,setorcentratCEP:74.01~5.Goíânía.,. •..h)- :.'.~j:
~

CI.ImulatiVamente. preencher a vaga de outro Diretor, por impedimento, licença ou
abandono de seu titular, até a convocação de novo titular.

Art. .24° - As decisões da Conselho Diretor serão tornadas péfarnaioria dos votos
dos Diretores presentes; cabel'ldo o Diretor Presidente o voto dequa\idade, noçaso de
empate, além do voto próprio.

Art. 25" - Caberá aO Conselho Diretor, assinar sempre emconjl,.lnto, documentos
referentes ao giro de negócios tais (;Qmo: cheques, endossos, ordens de pagamentos,
tlttilos dê credito e quaisquer documentosqueenvolvam responsabilidade s()CÍal.

Parágrafo único - A Gestao financeira, movimentação bancária, abertura,
encerramento de contas, aplicações, quitaÇões ou qualquer outra ação referente ti
qualquer movimentação financeira. venda ou alienação de benS ou patl'imônloou ainda
qualquer ato referente aos recursos ou patrimônio da associação, deverá
obrigatorlamenteseguiras seguintes dispOsições: Obrigatoriamente deVêráterassinatura
de :2 membros da diretoria com a seguinte ordem: Diretor PresidénteeDirêtor Final'lçeiro

Art. 26° - Compete ao Diretor Presidente:

I. Representar a ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS"
REFACE, judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente ou prover a sua
representação em juizo ou fora dele, podendo delegar esta atribuiçãO e con$tit~lir
mandatários e procuradores em casos específicos; Ser o fésponsávelperalitE!todos
os órgãos de todas as. esferas do poder executivo, judiciário é legislatiVo pel
Instituição;
fi, Cumprir e fazer cumprir o estatuto e o regimento interno;.

111.Convocar as Assembleia Gera! Extraordinária;

IV, Assinar alteraÇÕesestatutárias aprovadas em Assembteia;

V, Convocare presidiras reuni6esdoConselhO Diretor e Conselho Fiscal;

VI. Outorgar procutay~o em nome da ASSOCIAÇAO DE COMBA'fE AS
DEFORMIDADES FACIAIS • REFACE, estabelecendo poderes e.prazosde
validade~



IX. Fixar as quantias que deverao ficar em caixa para despe$ils do expedjentei

X. Assinar junto com o Diretor Financeiro os cheqLí.es e ..titulQ$ cambiário$e
responsabilidades financeiras da instituiçãÓ; .

XL Rubricar Iívrose der'i'lais documernosde responsabilidadà:doCons:elho Olret()f.

XII. Apresentar, anualmente, potocasião da reuniao Ordinária,~latótiodas
atividades da instituição durante O exercicio, ou relatóriosespeclficos, sempre qljé

solídtado pelo Conselho de Administração.

XIIL Após apresentação e aprovação dó Conselho de Administração, oonferir o
titulo de assoÇlado Ativo, noS termos deste Estatuto.

XlV. Estabelecer e modificar o organograma. da ASSOCIAÇÁO. O'ECOMBATEAs
DEFORMIDADES FACIAiS - REFACE, criando e extinguindocargO$, àdmitindo.ou
demitindo empregados e fixando niveis de remuneração, ap~Sérltado para
deliberaçãodoConselho de Administração

XV. Resolver todos os casQ$tjue requeiram solUÇãO imediata levando-osQo
conhedmento do Conselho Diretor eao Conselho de Administração, quando .foro
caSO,zelando assim $leia fiel observMciado Estatuto SociaL ..

XVI. Propor Si aquisição e alienação, gravaçâo, sub~rOgaçao de bens m4veiSde
wltoou imóveis. bem como da doação com encargo, atendidas as 1inalidadesda
ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS .~ REFACE, com
aprbvaçãodos órgãos fiscalitadores, para Conselho de Administração.

XVH, Mquirír bens imóveis e aceitar doações com encargos onerosos. nàforma,
deste Estatuto Social.

Art. :1.70- Compete ao DiretOr financeiro:
i. Arrecadar til contabilizar as ebrrtribuiçt)es dos assodados. rendas, auxiUos e
donatiws, m3ntendoem dia aeserituração da As$oclação d~ Combate As
DeformidadesFaciais- REFACE;

11.Pagar as contas autorizadás pelo Diretor Presidente;

111.Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que furem sofleitados.

IV. Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da AssoCiação ..de CómbáteAs
Deformidades Facíais - REFACE, incluindo osre1at6rlO$dedestam;penhofjnanCEliro
e contábil e sobre as operaçÕElsPalrimoniais realizadas, .

V. Conservar, sob sua guarda eresponsabllidarle, os doeumentos relativos à

tesouraria. tlJ.
VI. Manter toda..o numer.ário em.• esta..belec!m ento.de crê.".ito.., .. . . •.. . .. .
VII. Orgamzar a proposta orçamentâna anual. / ....•.."
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VllI, Analisar as prestações de conttas relativas às atividades da AssociaçãO' de
Combate As Deformidades Faciais-REFACE,

IX. Elaborar osbalanços,balanootese relatórios financeiros dentro doexercicio fiscal
respecfulamente.

X. Coordenar e supervisionaras atividades decontabilldadeda Associação de
Combate As Deformidades Faciais - REFACE;

XL Prestar, de modo geral, sua colaboração3OS Conselhos Diretor eConsell'lO Fiscal

XII. Elaborar também a contabilidade, relstóriosdereceitas e despesas;
balanços, balancetes e demais procedimentos do fundo patrimonial dentro do
exmclclofiscal e encaminhá-Ios 8. insUinclasupeoor. Assinar OS Ba1anços
Contábeis, Balancetes e Relatórios Financeiros.

Art. 2SO - A administração da entidade será.f1scalizada, assldua e.l'flinuciosamente,
por um Consell'lO Fiscal, constifuido por 03 (três) membros eleitos.

Parágrafo ptlmelro- O mandato do ConselhO Fiscalseráde3(t~$} anos,
permitida a reeleição, por uma única vez, de 1/3 (um terço) de seus componentes,

Parágrafo segundo - Em caso de vacância, será realizada uma As$elribleia Geral
Extraordinária para elelção alou designação do mesmo, até o5eU término.

Art. 290 - Compete ao COnselho Fiscal:

I. Examinar sem restrições a todo o tempo os livros de escrituração da Associaçào
de Combate As Deformidades Faciais- REFACE;

11.Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho f1nanCéiro e contábil e
sobre as operações patrimoniais realizada$, emitindo pareceres:para os
organismos superiores da instituiçãO;

111,Requisitar t40 Diretor Financeiro, a qualquer tempo, docu~ntaçao comprobatória
das operações econOmicofinanooiras reaflzadas pela Associaçã<HieCombate As
Deformidades Faciais - REFACE;

IV. Acompanhar o trabalho de eventuais auditores extemosindependentes;

V. Acompanhar a gestão financeira, exartando o controle orçamentário e financeiro,
propondo ao Conselho Diretor sdequaÇ6eS de procedimentos que $e .façam
necesSários;

I

capítulo V -Das Fitiais
Ari. 30/) - A Associação de Combate As Deformidades Fatiais - REFACE poder~

constituirfiliais de acordo com a necessidade e decisão do Conselho de Administração da
Matriz através de Assembleia Geral Extraordinária, Q !
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Art. 31° ~As filiais poderão possuir Conselh() de Administração a ser formado de
acordoo definido na ata de criação da meSma e com consonância corno Artigo 16deste
estatuto. Em caso de não constituição de Conselho dê AdministraçãQ próprio, a filialserâ
subordinada diréiamenlé.àoConselho • AdministraçãO da Matriz. .

Art. 320 - A administração dêl.fílial deverá ser feita por urna DiretorlilExectlthfe que
será. formada por pelO menos trêS gerentes indicados pelo Conselho de Admi!1isíraçãO da
Matriz, podendo ser. por. profissionais çontratadospara talati'Jidade Oll...associados da
Associação de Combate As Déformidades Faciais - HEFACE quepodemassLlmir cargos
cumulativos em filiais 00 no Conselho Diretorda Mabiz,com mandato de 3 anos podel'ldO
ser reconduzk:los, sendo elEis:

A~)Gerente Geral

8-)Gerente Financeiro

G-)Gerente Administra'livo

Art. 33° - Compete a Diretoria Executiva da FiliaL
L Analisar e submeter ao Conselho de Administração a proposta (jeprpgramaçào
anual da FilialltExecutara programação anual de atÍllidadéSdaFiliai;

11.Elaborar e submeter ao Conse'lho de Administração o.relatóriô de liltiVidades
anual; .
111.Propor a ot'Hltratação e demissão defuncionáriós;
IV. Hegulsmentarss ordens normativas. do Conselho de Administração e emitir'
ordens executivas para disciplinar ó funcionamento interho da Filial des<lElqueem
consonância com oda matriz.

V. Recomendar a criação de comissões de assessoramento téCniCó,pOtítico e
estratégico da filial; .

VI. Elaborar e submeter ao Conselho de Administração nol'i'nase procedimentos
relativos a prestação de serviços da filial; .

Vil. Realiz;aroutras atribuições que Ihéforern conferidas pelG Con$~ho d~
Administração;
VIU. Aplicaros haveres a filial, com segurança e proveito. deconformidat1e com
seus obJetivos sociais; ..

.IX. Analisar os orçamentos mensais e anuais da filial e tomar providências pataa sua
fiai execução.
X •.Administrar a filial e todos os haveres e bens patrtmeniais.

XLCáPtô.,recu.
rsos

.. flnan.ce. ifOs.J."unto ... a.Inl.Cla..íi"..S PriVad.a e.Ó...f..
9
.•â.OS.....p..•.•U.'..b....I..i.CO••.......s..•...............~..••..•..•.........•........Xll.Elaborar oHegimentolntemo, contendo no mínimotodO$osprocedimentose
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nonnas gerais e especificas da filial tendo como base e em consonância o
R~imento Interno da Matriz da ASSOCIAÇAO REFACE, submetendo para
deliberação do Conselho de Administração da Matriz.

XIII. A Diretoria Executiva da Filial, atrsvés de seus responsáveis, possui plena
autonomia para decisôesoperaoonais,financelras e admi~istrativas na filial, sendo
os gestores dafilíal os responsáveis civil, criminalmente por todos os atos
praticados por parte da Diretoria Executiva da Filial. '

--...-::, XIV. A DiretolÍa Executiva da Filial poderá ser remunerada, respeitando a
legislaçãO vigente e nunca superior ao maior salário pago pelo exéCUlivo do local de
trabalho da filial, (no caso da mesma possuir contratos com a gestao pública). A
fonna e valores daremUnétaçãO deverão ser definidos pelo Conselho de
Administração da Matriz em ato próPrio. .

Art 340 - Para adquirir, alienar ou onerar por qualquétforma OS bens ImÓveis a
Diretoria Executiva da Filial deverá, preliminarmente, obteraptovaçAo do Conselho de
Administração da Matriz e do Diretor Presidente do Conselho Dire1,orda matriz
submetidos a Assembleia Geral,

Art. 350 • A Diretoria Executiva da Filial não poderá assumlr qualquer <:ompromisso
OIJ obrigação estranha aos irrteresses e objetivos da Associação de 'Combate As
Deformidades Faciais ~ REFACE, devendo apresentar relato ao Conselho de
Administração.

Art360 • A Diretoria Executiva da Filial deverá realizar obrígatoriarnentepelo menos
umareunião por trimestre, o Gerente ausente, justificará expressamente a suafafta.

Art. 37" • Nao pOderá haver reunião da Diretoria ExeeutlVa da Filial sem que
estejam presentes, no minlmo três Gerentes e as decisões serão tomadas pela maioria
dos votos dos Diretores presentes; cabendO ao Gerente .Geral o voto dequalidadé, nO
caso de empate, além do voto próprio.

Art. 380 - Caberá a Diretoria Executiva da Filial através de dois de seus membros,
assinar sempre em conjunto, documentos referentes ao giro de negócios 'tais como:
cheques, endossos, ordens de pagamentos, titulos de credito e quaisquer documentos
que envolvam responsabilidade social da filial de acordo como Parágrafo Único deste
artigo.

Parágrafo único • A Gestaofinanceira, movimentação bancária, abertura.
encerramento de contas, aplicações, quitações ou qualquer outra ação referente a
qualquer movimentação financeira da filial, venda ou alienação de bens oupatrim6nio ou
ainda qualquer aro referente aos reeuTSoSOUpatrimônio da filial, deverá obrigatoriamente
$Elguiras seguintes disposições:

I- Obrigatoriamente deverá ter assinatura de 2 membros da Diretona Executiva da
Filialcoma seguinte ordem: .
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1\~Gerente Geral e Gerente Financeiro;
UI _ Na vacância do Gerente Geral, Gerente Administrativo e Gerente

Financeiro.

Art. 39° - Compet4 ao .Gerente Geral.

L Representara Filial, judicial eextrajuàicialmente, ativa e passlVámenteou prover
a sua representação em juizo ou fora dele,plXktndo delegar.esta .atrlbuiçâo e
constituir mandatários e procuradores em casos especificos;
It Ser o responsável pala filial perante todos os órgãos de todas as esferas do poder
executivo,judiciário a legislativo pela Instituição; .
111.Cumprir e fazer ÇUmplir o estatuto e o regimento interno,
IV. COí'íVQcar e presidir as reuniÕêSda Diretoria Executiva da filial
V. Outorgar procuração em nome da Filial, estabelecendo poderes aprazas. de
validade;
VI. Assinarconvêoios e contratos, termo de parceria, ajustes ou. quaisquer
modalidades de acordos com instituições públicas, privadas, .pessoas jutidicsse
pessoas físicas, nacionais elou internacionais com o intuito de. assegurar a plena
realização das finalidades da Filial . ..
VII. Reunir-se com instituiçôes públicas e ..ptivadss para mutua colaboração em
atividades de interesse comum;
Vlll. Fixar aSquantias que deverão ficar em caixa para despesas do expediente.
IX. Assinar junto com o Gerente Administrativo ou Gerente Finaneeiro O$(;heq~ e
títulos cambiários e responsabilidades financeiras da instituição. . ....
X. RublÍcarlivro$ e demais documelitosde responsabilidade da Diretoria Executiva
da FiliaI . . .. ... ..
Xl. Apresentar, anualmente, por ocasião da reunlãoOrdinária. relatório das
atividades da filial durante o exercício ou relatórios específicos, sempre que
solicitado pelo Conselho de Admlnmtfação ou pelo Conselho DIretor da Matliz.
XII. Estabelecere modificaro organograma da Filial, criandO e extinguindo
cargos" admitindo oU demitindo empregados e fixando nivela de remun$'ração.
desdequerespaitada a política da matriz.
XIII. Propor a aquisição e alienação, gravaçãó, sub-rogação detiens móveis de
vulto ou imóveis. bem como da doação com encargo, atendidas as finalidades da
Associação de Combate As Deformidades faciais - REFACE,com aprovação dos
órgãos fiscalizadores, para o Conselho Diretor,
XIV. Adquirir bens im6veise aceifurdoações com 'ltntargosonerosos n•• forma
deste EstaMo Social. . .
Art. 40" ~compete GerentéAdministrativo:

I. ~~bs..titUi.f.O ..GerEl..nt.. aGe. ral em.su ..8.$ f8.na..s, .imped. ime.o.tos.e .~Ice~ s•.e...•ainda~ .aUXIliá-lo no desempenho de suas funções e encargos,. legalmente. determmados,
neste Estatuto Social. çfp..~..
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L Arrecadar e contabilizar as contribuições' dos associados,rendas,aulÓlios e
donativos, mantendo em dia a escrituração da Filial; .
11.Pagar as contas aUtorizadas ~Io Gerente Geral da FirJal:
111.Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre queforêm Sôlicitados,
IV. Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da filial. Incluindo os relat6lios de
desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas.
V. Conservar, sob sua guarda E' responsabilidade. os documentos relativos à
tesouraria.
VI. Manter tOdoo numerário em estabelecimento de créditO
VII. Organizar a propostaorçamentâria anual.
VIll. Analisar e efetuar as prestaçOes de contas relativas às atividades daftlial;

'..X.;.EI8bo..rar 0.'.5.ba.lanços, ba.'.Ia..n.ce.'.'tes...e .re...lat.6riOS...fin.ance..iras.' ..d..e..ntfO....d....Ó. e.iX.. e..r.bielO..,fi.iSCa.~,.'.I..... ......respectivamente. . .
X. Coordenar e supervísionarasativi~adeS de contabilí<làde d~ filial; .'Ú...........••'5...•.c.; .
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11.Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu ténnino,
111.Elaborar e submeter ao Conselho Diretor o relatório ànual de atividades e
proVidenciar sua publitação ap6s aprovação pêlo Conselho de Administraçáó; .
IV.analiSâr os projetos de peSquisa e desenvolvimento, deaquisíç6es eprestaçaó
de serviços entre outros, requerendo a necessáfia asses$OriatéCnica especializada
V. Acompanhar. monitorar e avaliar a execução de projetos, planos de 'ações e de
trabalhos desenvolvidoS pela filial ou prestadores de' serviços .contratadosefou
apoiados pela Filial da Associação de Combate As Defonf1idades Fao1.ais-
RE!=ACE.
VI. Verificar junto aos responsáveis técniCOs de .cada projeto à observância dos.
cronogramas de execução, respon$abilizando-os pela eventual falta de
cumprimento das eláusulascontratuals estabelecidas. .
VII. Anaiisar .em conjunto com o' Gerente Financelr'()a Proposta orçamentária
anual, submetendo-a a instância superior. . .
VIII. Analisar as prestações de contas relativas às atividades da filial.
IX;8ecretariar asreuni6es da Diretoria Executiva da filial. bem como, redigiras atás.
Publicar notlcias de todas as atividades da filial:
X. Coordenara polfti<:ade recursós f1siéOS.humanoS e materiais dà filiaI.
XI. Coordenara produção e disponibilização do material didático,Cientffic»entr'e
outros da filial. . .
XII. Exercer o voto e todos os direitos e ôbrigaç6es decorrentes dó cargo de
membroda Diretoria;
XIIl. Dirigir todo o serviço de Secretaria da Diretoria, .mantendo' em dia o
expediente e livros a Seu cargo, tomando iniciativas que julgar convenientes é
necessárias ao andamento regular dos seMçcs internos da fllial,n9tadamentéo
arquivo, o livro de registro dos Associados e respectivas:atas das reuniões
legalmente realizadas. .

AtL 410 - Compete ao Gerente Financeiro:



XI. Prestar, de modo geral, sua colaboraçãoaós Conselhos Diretor e Fiscal,
XII. Elaborar tambem acontabllidaàe, relatórios de recàitas e despesas;
balal"lÇ()S, balancetes. e demais prooodimentos do fundo patrimonial dentro dO
exerclcio fiscale encaminhá-los a instância .sl.lperior para conciliação com a mamz,
XIII. Assinar os Balanços Contábeis, Balancetes e Relatórios Fin~nceiros da
filiaI.

Capitulo VI- Do patrimônio

Art. 420 • O pammooí<>Associação de Combate As Deformidades Faciais. REFACE,
será constituído:

L Bens móveis, imóveis, velculos, semoventes, ações etitulos da dívida púbtica,
bem como de doações, sup..rogações, dotações, .legados, heranças, subvenções e
auxllios que venham a ser feitos. por pessoa flsíca e jurídica nacional,estrangeira

ou internacional;
11 Bens e direitos adquiridos de formaregulat:

m, Dos resultados favoráveis de exercícios, dedozidasas eveôtuais obri~açOes.

fi. As doaçôes e legados com encargos somente serão aceitbSapós a
manifestllção do Conselho de Administração, Os bens e direitos, acima mencionados,
integrantes do patrimônio da Associação de Combate As Deformidades Faciais-
REFACE, só poderão ser utilizados para a realização di:! seus fins, blam como, será
obrigatório o investimento dos excedentes financeiros no desenvolvimento das ptóPlias
atividades;

Art. 43° - No caso de dissolUÇão da Instituição, o respectivo o acervopattlmonial.
dos legados. ou das doações que lhes forem destinado!>, bem corno dos excedentes
financeiros decC'rrentes de suas atividades .em caso de extinção Oll de$qI,lSlificaçãO,
serão transferidos à outras Organizações Sociais qualificadas 00 âmbito. da .União, •dos
Estados, do Distritó Federal. e dos Municlpiós da mesma área. de atuação, ou ao
patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios, na proporçãO
dos recursos e bens a ela alocados.

Capitulo V11 - Da prestação de contas

Art. 44° - A prestação de contas da Instituição observarâ as seguintes. normas:

LOs princlpios fundamentais qecol'ltabilidade e as Normas Brasileiras de ri)
contabilidade;
11.PÚl:Hicidada,.PQ.Jqualquer meio eficaz, no encerramento do exerc~TC1.'O fi l.a..~.....••..• ......•
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l"Ellatóriodeatividades e das demonstraçOes financeiras da instiMção, Incluindo as
certidõesnegativtls de débitos junto ao INSS.e ao FGTS, et>1QC9nd<H>sàdiSJl<l$ição
para o exame de qualquer cidadão;
111.A l"Elalizaçãode auditoria, inclusiva por auditores externosindependentessafor
o caso, da.aplicaçao dos eventuais recursos objeto de Termo de Parl;lerie, çonforme
previsto em regulamento; . .
MA prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública ~bidos.
será feita. cónforma. determinaoparâgrafo único do artigo 70 da Constituição
Federal: .
V. Serão publicados bimestralmente ou anualmente, no diário oficial dos respectivos
Estados, 015tOto Federal Municípios e da União os relatórios finanCEliros e de
atividades e os balanços referentes. aos contratos de gestão firmados com a
ASSOCIAÇÁOREFACEi conforme exígênciaestabelecídapelas leis de qualifica~o
dos Estados, Distrito Federa!,oos MUliiclpios ,9 da Uniao. -

VI. Fica obrigada as Diretoriâs Executivas das filiais, en1mg'""rem .at~ o dia 10 do
mês de fevel"Elirode cada ano, a prestação de contas financeiralcontábill
pabimonialfoperaciona! referente ao .exercicio anterior .ao .Dil?tór Presidente do
Conselho Diretor, para que todaS sejam consolidadas em um balanço unicoconforme.
exigido pelas normas Brasileiras de Contabilidade e para ser sl,lbmetidopara
aprovação do Conselhofiscal e de AdministraçãO'. .' .

Capitulo VIJI- Da Perda do Mand8to e Demissão

Art. 4!)Q _ Perderá o mandato os membros do Conselho de Administração, do
Con$e!ho Di~or e do Conselho Fiscai, queincotrerem em:

8, Malversaçaoou dilapidação do patrimônio social;

b. Grave violação deste Estatuto Social e do Regulamento Intemo;

c. Abandono de cargo, assim considerado a ausência não justifICada em 03 (ti'êS)
reuniões ordinárias Ou extraordinárias consecutivas; .

d. Aceitação de cargo ou função incompatível com o .exerciciodocargo da
Associação de Combate As Deformidades Faciais - REFACE. .

e. Conduta duvidosa no desenvolvimento de seus trabalhos, bem. comI:)
participações e comportamentos dentro e for~ da Assoc;iação de Combate As
Deformidades Faciais - REFACE
Parágrafo primeiro - Definida SI justa causa; Q Conselheiro ou Diretor seráejJ

comunicado, através denotificaçAó ex.trajudiclal, dos fatos a:ele imputados. para que .j
apresente sua defesa pr~a .a..oCoo$êlho de Administração, no pr~ ,,? de. 1..O. (.de7..)... .d,7i.a5 ' .. - .,
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contados do recebimento da comunicação;

Parágrafo segundo - Após o decurso do prazo descrito 'no parágráfo ariterior,
independentemente da apresentação de defesa, a representação será submetida à
Reunião da Assembleia Geral Extraordinária, convocada para esse fim, composta de
Associados com suas obrigaç6es sociais,em.dia, nao podeMo deliberar sem os votos
de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo primeira chamada, com a maioria absoluta dos
associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira; CQmCf!.lalquernúmero de
associados, onde será garamido o amplo direito de defesa.

Parágrafo teroeiro - Para a perda do mandato sera convocado uma assembléia
geral. em primeira chamada com maioria abSoluta dos Assoclaã~contribuintes, com
voto de 213 (dois terços). e apóS uma hora, em segunda chamada com qualquer tnJfnero
de associados contribuintes, onde será assegurado o amplo direito dedéfesa.

Art. 4GO _ Em caso de demissão de qualquer membro do Conselho de
Administração, o Conselho Diretor e Conselho Físcal,os conselheiros remanescenti3s
escolherão, emreuniâo especialmente convocada, um nome .~msubstítliiçãO para
completar o período.

Parágrafo prime'lro - O pedidO de demissao se dará por"escrlto, devendo Sér
protocolado na Secretária da ASSOCIAÇÃO REFACE; que no praz() de. 60 (sessenta}
dias !'lo máXimo, da data do protocolo, o submeterá a deliber3çAo dó Cônselhó. de

Administração.
P.arágrafo segundo .~. Ocorrendo a demissão coletiva do Conselho de

Administração. o Conselho Diretor e O Conselho Fiscal, o Presidente demitido, e fjm
último caso, qualquer dos Associadas, poderá convocar Reunião Geral Extraordinária,
que elegetâuma comissão provisória composta por 05 (cinco) membros, que
administrará a instituição e fará realizar no~as eleiÇõeS, no prazomáXimode 60 (sessenta)
dias, contados da data de realização da referida reunião, sendo que Os Diretores e
Conselheiros eleitos, nestas condições. complementarão o mandato dos demitidos.'

Capitulo IX- Das disposições gerais

Art. 4'[0. Os recursos amealhados em beneficio do fundo.patrimonial não poderão
ser destinados a cobrir, ainda que excepcional e transitoriamente, despeSaS ordinárias
de custeio e capital, salvo se precedido de prévia ejusüfrcadaaulor!Uição do Conseiho
Diretor, que, todavia, não podElrâ aulorizát o uso de valor superior a 20% dos .r&Cursos,
durante seu mandato, desde que comunicado o fato às pessoas e instituições <tue
tenham contribuldoparao referido fundo em valor igualou superior a 02 (dois) .saláriOS

mlnimos a épOca.
Art. 48D _ ASSOCiação poderá ser dissolvida, a qualquer t~tnP(), uma \lez
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constatada a impossibilidade de sua sobrevivência, face à ,impOSsibilidade da
manutenção de seus objetivos sociais. ou desvirtuamento de suas finalidades
estatutárias ou, ainda. por carência dereCUl1)OS financeiros e humanos, mediarite
deliberaÇão de Assembleia Geral Extraordinária, especialmente COl'iVoOáda para este
fim, composta de associados coritrlbuintes em dia com suas obriga9Õe5 sociais, nâ.ó
podendo ela deliberar sem voto concorde de '213(dois terws) dós presentés. sendOém
primeira chamada. com a totalidade dos associados e em segunda chamada, utna hora'
após a primeira, coma presença de, no mínimo, 113(um terço) dos éSsocia~os.

Parágrafo Ctnico _ Em ,caso de dlssoluçljo social da Associaçao. liquidado ó
PaSSivO, os bens remanescentes. serão destinados para outra entidade assistencial
congênere, com personalidade jurídica comprovada. sede e atividade preponderante
nesta capital e devidamente registrada nos órgãos públicos CXlmpetentés. .

Art. 490 _ O presente estatuto poderá ser alterado, a qualquer tempo. por decisào
da maioria no minimo de dois terços de seus membros, em Assemblela Geral,
especialmente convocada paTa esse fim, eentrarã em vigor l'Ia daté .de seu registro em

Cartório.
Art. ,5()0 _ AssociaçãO de Combate As 'Deformidades Faciais - REFACE não se

responsabilizará por afirmações ou opini6es apresentadas por palestrantes convidados
ou realizadas por seus associados durante reuniões e10u atividades da ASSOCIAÇÃO
REFACE, ou que constem em publicaçOes de artigos por eles produzidos;

Art.510 • A prestâ~o de contas da Instituição observará no mlóinio(Lei 9.790/99.
incisoVII do al1.4O):

I _ Osprineipios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de

Contabilidade;
11.A publicidade por qualquer meio eficaz, no encerrameritodo exerclciofiscal, ao
relatório de atividades e das demonstraç6es financeiras da entidade, lncluindo-se
as certidOes negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à
disposição paraex:ame de qualquer cidadão; .

111A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for
o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do termo deTermode Parceria,
conforme previsto 'em regulamento;

IV A prestaçãO de contas de todos os recursos e bens deorígeíTl.públicas
recehidosserá feita conforme determina o parágrafo único doart.10 da

Constituição Fedetal.
ArtS2<' _ A Associação nao dls1ribuilucros. bonificaçOés OU.vantagens .~ qualquer

titulo, para dirigentes, aSSociados ou mantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto,

deve.Odo.suasrendas se.raPlica.d.a.s, ex.c1.U.S'. ivame'.'n.te,noterrit6.rio nacional, '.. ' ' ' .. ~ .Art. 53° * Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pelo Conselho
Diretor, "ad referendum" da Assembleia Geral. Ô~ ...
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Goiânia, 01 de agosto de 2022

~rP-:-:~ &i;MANOELHUMBE~RA~----------
PRESIDENTE

Rua 82. n"599, Qd. 11.1i59. setor CentreI. ceP:1A015-095. GoIlnl8-
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOlAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
TODAS AS COMARCAS

N
o :104412402394

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja. execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:
Requerente : NILO ADELMANDO PEREIRA JUNtOR

Nome da Mãe : ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

Data de Nascimento . 13/09/1965

CPF 57410089687

a) apresente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solieitante da certidão, pesqulsados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve confêrir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104412402394

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:51:39
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça
Avenida Assis Chatesubriandn. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

I!l Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
J)OCWl>Cnt:o Publicado D.i.gita1.lllenteem 06/1212022 - 14:51:39
VaH.da(!ão pêlo ebdigo: 104412402394, no ••nd.or"'T9: htq.e: Ilpxojud.i. tjqo. jus .br/CertidaoPUb1ica
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•PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

~ : 104812442232

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau. do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL elou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:
Requerente : NilO ADElMANDO PEREIRA JUNIOR

Nome da Mãe : ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA
Data de Nascimento 13/0911965

CPF 57410089687
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão. pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confinnada no site do Tribunal de Justiçado Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d} somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILItAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f} esta certidão refere-se ao perfodo de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará apresente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO :104812442232

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrõnico de EXecução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:52:03
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 7413Q;.012
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

.8 Tribunal de Justiça do Estado de GOiás
Documento Publicado Digitalmente em 06/12/2022 - 14:52:03
Val1daçAo pelo c6diqo: 104812442232, no end.reço: https:llp~ojudi.tjqo.jus"br/CertídaoPublica
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•PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

~ :104112422230

: NILO ADELMANDO PEREIRA JUNIOR

: ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

13/09/1965
57410089687CPF

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA CIVEL
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:
Requerente

Nome da Mãe

Data de Nascimento

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPETt=NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129,DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome ea titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tigo.jus.br/CertidaoPublica;
d} qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104112422230

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado- SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:52:39
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n.195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

TZ':i.l:>Ufta~dO Jlôloi;:i.ça do EotadQ de Goi6.15
Dooumento Publicado Dí9H:••lmente em 06/12/2022 - 14; 52; 39
V••1.idàÇllo 1"910 c6<ugo: 104112422230, no encleJ:.~:o; htL-ps: / /projudi. tjgo. JUS .br/certietaoPubH.ca
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

~ : 104912462285

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA
CRIMINAL no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
NADA CONSTA em tramitação contra:
Requerente : NILO ADELMANDO PEREIRA JUNIOR

Nome da Mãe : ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA
Data de Nascimento 13/09/1965

CPF 57410089687

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPETtNCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b} a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:llprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d} qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104912462285

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:53:12
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Oistribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

• Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento PUb~ic.doDi9ita1m.nto em 06/12/2022 - 14;53;12
Validação pêlo código: 104912462285, no endereço: llttps:llprojudi.tjgo.jus.br/CQrtidaoPublíea
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL 25534531/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CíVEIS em tramitação contra:

NILO ADELMANDO PEREIRA JUNIOR

OU

CPF n. 574.100.896.87

Certidão emitida em 13/12/2022, às 14:26:10 (data e hora de Brasília), abtange a Justiça Federal de. . .. " .

1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás. Compreende-também o Tribunal Regional

Federal da 18 Regiãoe os processos sob a jurisdição do Tribunal Regional Federal da 68 Região,

cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da 18.Região, nos termos do art. 4° da

Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de'90"(noventa)dias,pot qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;'

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange pr()Cessos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do S 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não 'informadO), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário; . . .

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n.121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases dedados (data e hora de BraSília»
Tribunal Regional Federal da 18 Região (Processo Judicial Eletrônico: Processo Digital da 18

Região e Juris) até 13/12/2022, às 07:23:46;
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 18 Região, JEF Virtual
e Processual) até 13/12/2022, às 07:23:46.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federa'l de 1° e 2° Graus.

Certidão: 25534531

Código de Validação: 3C36 6C6D A667 DA6E 81C3 AEBA BE6D FC88

Data da Atualização: 13/12/2022, às 07:23:46

13/12/2022

li. '"

I!l.-..:~.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIALCfVEL 25379769/2022

CERTIFICAMOS, na forma da .lei,que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados,NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classesCIVEISem tramitação contra:

NILO AOELMANDO PEREIRA'JUNIOR '
", <:"~,' .' "

\ .

o," •

ou
CPFn.574.100.896-8.7

, ", i

" l,:

Certidão emiti~a em O,611212022,~às15:50:54(datae hora de.Br~srlia):~br~nge;a'Ju~tiçaFederal de'
1° Grau na(s)seguinte(s)uni(jade(s) federafiva(s):'Goiás. " . ,. c', .'; , .. .

'.<- -'

Observações:

a) A autentici~ade .dêStacertidão poderá ser verificada., no pr'3?=0'de90(noventa) dias:po"qualquer
interessado no site do TRF1"endereço https:l/sistemas.trf{jus.br/cettidao,por méiodoOOdigo de
validaçãoábaixo; ". '. . . ., ... '. ' ... ',

b) A pesquisa reallzadacom base :no CPF informado abrang~":pro~ssós,ém qtié o titular ou seu
evelltUalespólio fÍgure';como parte;'. .. '. '; , ',', .

c) Nos casos do 9'10 do art; '4° da 'Resolução n. 680/2020 (CPF n~o'infoimadô)"Oinôme indicado
para aéonsul~a;será de.responsabmdade do solicitante da.certi(jão;'dévendoa.'. tittiláridade ser
conferidá pelo,interesSado..e' 'destinatário; . ' .' "';0', . ' ..... ,'

d) Certidão e><pedidágratt;titamentee nostel1T!os' da ResolUçã6 CN~':n:,121/2010 edá Resolução
CJF n. 680/2020; .. " ", ,,", "

e) Certidão emitida ~mcons4,lta~s seguintes 'bases de dados (data'~.h9tadeiBrasfiial: .....
Seção Júdiciâricl; Goiás (Processo JudiCial Eletrõi')ico,Processo DigltaJ.,da18Região;JEF Virtual
.e Processual) atéOG/1Z12022j às 05:00:10., . di ...• ,".. .' ' "

1) Esta certidão abrange os prÓCêSSos,em curSo naJustiçaFêderal~e 1:0Grall.'
I', .. ,',. " ,.

-. "

"','", :', ',> ..

.06!1Z'2022,às05:00:1() ....

. 2~379769'Certidão: '",~."'

",'

Código de Validação: . D5MSEBA6AD9 FOEF DF29397C41"B~,()1B7 '
.~,'- ~.

•'. ,'. C

Data da Atualização:

..... ,.

06/12/2022
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PODER JUDICIÀRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 25534496/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

Código de Validação: OC905211 AF9F ED4A B309 EA6D DA9E 342E

Data da Atualização: 13/12/2022, às 07:23:46

, ,
/1

25534496Certidão:

Ou
:;/('./y

'1 ; ..r~'-\,/I /~
~!.~?~'t' .•. /J' "r.

-. '"I I I' 'I- , ti' /1. ;f I ',,' ";;',""'"' ;'/,,' .'7 ',-, -r 'r .•d", .I 'I
'j' 0 •• ,I" \ '1'1 \i'" <. '~,;t' -.td-:. \. ~\, 11 >',./

, • \\ ti',, 1/', _ ' , \\ \,' ",' "
Certidão emitida em 13/12/2022jàs 14:25:14'(data e hora deIBra'síli~); abr~mge\a ~justiça Federal de
1° Grau na(s)' seguinte(s) unidade(s) federativa(s): GOiás.CÓr1Í6~e~nd~\t~~bé~\O\:Tib~~al Regional
Federal da 1a Região e os processos sob a jurisdição do Triounal' Regiona! .F~deral:áa 6a Região,
cujo julgamerlto -ain'daesteja em curso em"6rgão colegiado,da 1~'Ri:fgião,-nos-termós..do art. 4° da
Portaria 345,' de '2022,'do 'Conselho da Justiça Federal.í l' \ .--- .-' ;;-',,' -' -,::::~.!'

- -. ' I • _' '" • ~', ~ /,'~ '- -' -t'
, .. \ ,)' \ ./" \ ',-

l .•..••• ;/,"_

\ .' -~"f • / I •• \

I ' .', ' " / , I C.
- I I ' , , , . I" , ,Observaçoes;', • -, , ~: ..• "i I' \ 'I l-

a) A autenticidade desta certid~Opoderá ser verificada, no ,praz~ de:go; (n~Õvehta),dia~,'P9rqualquer
interessado no site do TRF1"endereço https://sistemas.trf1.jus.br/c'!rtidaQ,ppr meiodp código de
validação abaixo;" . " " , "fI '," ' i'/, "::-

b) A pesquisa realizada ~om base no CPF'informado abr~~ge' p~ocess~$'em'!que,o\titular ou seu
eventual espólio figure como parte; . ", \ 1,: ~/''/ ,It. ,•.'F.'~ •.'

j,. '\ .I{j I '.,

c) Nos casos do ~ 1°do art. 4°.da Resolução n. 680/2020 (CPF n~0)nf9rmado);,qríqme indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certi?ã9' ~even~o a tifularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário; '. ~~.... \',\ t" ......, ,"'-. ' I;/ ,~

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resoluçãà'CNJ rí/i21í2010 e da Résolução
.I~ """ ~ ./ '_~ I JCJF n. 680/2020; , - .-::~. 'e, '/' -,.,' I / '/

. ~ I, . '. ,I
e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados "(dataé hora de Brasília):"':

Tribunal Regional Federal da 1a Região (Processo Judiçial E1et~ônico~Processo Digital da 1a
Região e Juris) até 13/12/2022, às 07:23:46; . , ' ,,<... ,/ .
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judiéial Eletrônico, Processó',Dighalda; 1a Região, JEF Virtual
e Processual) até 13/12/2022, às 07:23:46. -- _ .•..

. -- . /
f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal--de1° e 2° Graus.

- __' I •.
, .

[!].

CPF n. 574.100.896.87

NILO ADELMANDO PEREIRA JUNIOR

13/12/2022
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•PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
CERTIDAo JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 25379810/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

NILO ADELMANDO PEREIRA JUNIOR

OU

CPF n. 574.100.896-87

Certidão emitida em 06/12/2022, às 15:51:47 (data e hora de 8rasnia), abrange a Justiça Federal de
1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás,

ObselVações: ,

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.brlcertidao,porrneio do código de
validação abaixo; .

b) A pesquisa realizada com base no CPF Informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do ~ 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida peJo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente é nos termos da ResoluçãoCNJn. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasrtia):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 18 Região, JEF Virtual
e Processual) até.0611212022,às 05:00:10. .. .. .

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça.Federal de 10 Grau.

Certidão: 25379810

Código de Validação: 6344 2618 917A 4961 2COF 2CCO 120A 88C2

Data da Atualização: 06/12/2022, às 05:00:10 .

06/1212022
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PODERjUDICIÁR10
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

CERTIDÃO DE AÇÕES CRIMINAIS
86296012

Certificamos que contra

Nome: NILO ADELMANDO PEREIRA JUNIOR

CPF: 574.100.896-87

Data de Nascimento: 13/09/1965

Nome da mãe: ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

NADA CONSTA

no que se refere a Ações Penais Militares em andamento ou com sentençacondenatária
transitada em julgado e/ou Processo de Execução Penal em andamento na Justiça Militar da União.

Certidão emitida em 06/12/2022 às 15:15:58 (hora de Brasília) com base na Resolução nº 149, de
03/08/2007, do Superior Tribunal Militar, publicada no DJ de 17/08/2007.

Os dados pessoais acima são de responsabilidade do solicitante da certidão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço https;UWWW.stmjus.hr (Menu
"Certidão Negativa/Autenticação de Certidão") informando o Número de Controle e o CPF do
emissor da Certidão.

Certidão gratuita e de âmbito nacional
Esta certidão é válida por 90 dias

http://https;UWWW.stmjus.hr
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JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que
dispõe a Res.-TSE nº 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualifitado(a) está QUITE com a
Justiça Eleitoral na presente data.

Eleitor(a): NILO ADELMANDO PEREIRA JUNIOR
Inscrição: 0302 61811031 Zona~046 Seção: 0121

Município; 95630 - QUIRINOPOLlS UF: GO

Data de nascimento: 13/09/1965 Domicílio desde: 29/05/1992

Filiação:- ANE1DADE FATIMA REZENDE PEREIRA
- NILO ADELMANDO PEREIRA

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): ODONTÓLOGO

Certidão emitida às 17:11 em 06/12/2022

Res.-TSEnQ 21.823/2004:
o conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos
"elativos ao pleito, a inexistência de multas aplicadas. em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não
,'emitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoraL quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos: recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa: conscrição; e opção,
em Portugal. pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitacão eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na Internet, no endereço: http://www,tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título, por

; meio do código;

EQC0.FKMW.P8CN.348Z

* o literal 0 no código de validação representa o numero O(zero).

CARTÓRIO ELEITORAL
463 ZONA EL.f!nUR.Al.

Q , . .! f' {","UlnJ'H.>fH'. I~ - i,l"~:l~

http://www,tse.jus.br
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JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que, consultando o cadastro eleitoral, verificou-se NÃO CONSTARregistro de
condenação criminal eleitoral, transitada em julgado, para o(a) eleitor(a) abaixo
qualificado.

Eleitor(a): NilO ADElMANDO PEREIRAJUNIOR

Inscrição: 0302 6181 1031 Zona: 046 Seção: '0121

Município: 95630 - QUIRINOPOUS UF: GO

Data de nascimento: 13/'09/1965 Domicílio desde: 29/'05/1992

Filiação: - ANEIDA DE FATIMAREZENDEPEREIRA
- NILOADELMANDOPEREIRA

Certidão emitida às 13:56 em 12/12/2022

Esta certidão de crimes eleitorais é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.brou pelo aplicativo e-Título, por
meio do código:

JBJ1.KUTT.DID4.G5l+

http://www.tse.jus.brou
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS.
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

TODAS AS COMARCAS

~ : 104412472685

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações crveis em geral. ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:
Requerente FRANCIELLA DE PAULA DANTAS

Nome da Mãe LAURA DE PAULA

Data de Nascimento 20/08/1998
CPF 06376330169

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelO usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve. conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de JustiÇa do Estado de Goiás nO
endereço https:/Iprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104412472685

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 15:02:11
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

• Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documen~o Publioado Diqitalmantoem 06/12/2022 - 15:02:11
Validação pelo oódigo: 104412472685, no endereco' httpe:llprojudi.tjqo.jus.br/CertidaoPublica
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•PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

~: 104212482686

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL elou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:
Requerente FRANCIELLA DE PAULA DANTAS

Nome da Mãe LAURA DE PAULA

Data de Nascimento 20108/1998

CPF 06376330169

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pêlo usuário do sistema:
b) a informação do número do CPF .para expedição da certidão é de responsabilidade do SOlicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás .no
endereço https:llprojudi.tjgo.jus.brlCertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITARe nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g)qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO :104212482686

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Cértidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 15:02:37
Tribunal dê Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 7413(H)12
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 06/12/2022 - 15:02:37
V,,:U.daçl!lo palo cbd1<,;io: 104212492G9 G. no endareeo: htq,s: //pro;ud.i. t:iqo.jus .brlCQr1:i~oPubli(!~
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA 00 ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

~ :104912412612

FRANCIELLA DE PAULA DANTAS

LAURA DE PAULA
20/08/1998
06376330169

Data de Nascimento

CPF

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA CIVEL
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:
Requerente

Nome da Mãe

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPETt:NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informadoj
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojydj.tjgo.jus,br/Certidaopublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104912412612

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 15:04:00
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - DiVisão de Distribuição
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 7413Q..012
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

11-~I!I'tribunal de Justiça do Estado de Goiás
• Documento Publicado Digitalmente em 06/12/2022 - 15:04:00
-- .. Validação pelo código; 104912412612, no ende:reço: htt:ps:/lpl:ojudi.tjqo,jul!Lbr/CertidaoPUblica

l!J" .•...
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

~~

~)
4LEGO /

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA
CRIMINAL no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
NADA CONSTA em tramitação contra:
Requerente FRANCIELLA DE PAULA DANTAS

Nome da Mãe LAURA DE PAULA

Data de Nascimento 20/08/1998

CPF . 06376330169

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada nosite do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:llprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104412462668

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 15:03:13
Tribunal de Justiça do Estado de Goiãs - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

IDTribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Puh~ieado Digita~ntQ em 06/~2/2022 - 15:03,13
ValidaQllo po10 e6Mqo: 104412462668, no G!ndo'rc,,;!o: httplõl://projudi. tjqo. jus .br/cartidaoPubliaa.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 25533867/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM" até a presente data e hDra, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

i I

F"' .

/

',," > {

. -"'(

/ ,', '; :::"
f", ' "r,c:, " i'

Observações: ' : ' I
, .-' .' I 1 " .

a) A autenticid~d8 .festa certidão poderá ser verificada, no ,prazodeªO':(nÓventa):dias, J>orqualquer
interessado no :.te do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.brlcerlk:lao, por meio d9 código de
validação abai'_,; , i ~c ,>,;.i ,',--

, " i;J. ", .,' . ;,: .i

b) A pesquisa :,';.•iizada com base no CPF informado abrange' processos em qU'ebtitular ou seu
eventual e:,póL1 fig'Jfe como .parte; '~i "":', ,:'> ,

c) Nos casos (.J 9 1° do art. 4° da Resolução n..680/2020 (CPF n'ãálnfc>rrTÍad6(:pnome indicado
para a con6ulta sera de responsabilIdade do solicitante da certidãq, ;devendo, a titularidade ser
conferida peíe. inter8ssado e destinatário; ,," .... '"", "~o '; <

d) Certidão expedida gratuií<)mente e nos termos da Resolução CNJ n,. 121i2010 eda Resolução
CJF n. 680/:020;' . . ' ,"j', :' , "/ ./

. • I c.""- ~ • 0-. • {

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados(data'éhpra de Brasília):.;' ,.'
Tribunal Regloflai Federal da1a Região '(Processo JudicialÊletrÔniéô: Processó Digital da 1a
Região e Juris) até 13/12/2022, às 0'7:23:46; - "f, r ,,'/

Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo:Digital d~.1â Região, JEF Virtual
e Processual) até 13/12/2022, às 07:23:46:"

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federa'Vde 1° e 2° Graus.

CPF n. Of;.1.763.301 .•69
<.".~ \~,

Certidão r, '!',hda er'n 13/12/2022, às 14:08:50 (data e hora deBráSíli(3):',a'bt~mge a{I'Ju~tiçaFederal de
1° Grau na(s) seguinté(s) unidade(s) federativa(s): Goiás. Comp~~énde\t~mbém'o~Triourial Regional
Federal da 1a Região,e osprocéssoS sob a juriSdição do TribunafRegionaLFederal',da 6a Região,
cujo julgamento ainda esteja em' curso em órgão colegiado da 1a.Região,'nos termos,.c~oart. 4° da
Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal. r "

FRANCIELLA DE PAULA DANTAS

OU

Certidão: 25533867

Código de Validação: 17C8 86FO E523 C999 43E2 1386 9FE8 6EA8

Data da Atualização: 13/12/2022, às 07:23:46

13/12/2022
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•PODER JUDICIARIO
JUSnçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA ia REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 25379988/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

FRANCIELLA DE PAULA DANTAS

OU

CPF n. 063.763.301-69

Certidão emitida em 06/12/2022, às 15:55:19 (data e hora de Brasma),.abrange a Justiça Federal de
1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:
a) A autentiCidade desta certidão poderá ser verificada,no pra~o 'de 90 (noventâ) dias, por qualquer

interessado no site doTRF1. endereço https:l/sistemas.trf1.jus.br/certidao,por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte; ,

c) Nos casos do 9 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não'infórmado), ° nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão~,devendoatitularídade ser
conferida pelo interessado e destiriatário; " ,

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n.121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;" '

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (f3rocessó Judicial Etetrônico, Processo Oigital da 111RegiãO, JEF Virtual
e Processual} até 06/1212022. às 05:00:10. ' .

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 10 Grau.

Certidão: 25,379988

Código de Validàção: 0181 6COE B690 49B6 C750 FF30 A3CC 0735

Data da Atualização: 08112/2022,às 05:00:10

06/1212022
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL 25533794/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CíVEIS em tramitação contra:

i.
. .

I I:

Ou
FRANCIELLA DE PAULA DANTAS

CPF n. 063.763,301.69

, ~\
, - : .1 ':''J-//1/,

'1- ," •. ;~?/1 .
" ',1/ l/'- ~ .'.-

.i' ~,1 1~... ~ - t; ~ 'r'" .,..' ~ f. ,'- 'I f ,'o -l-t,. .-;,.
, ,r,_ ,'\ ~ 11 " ',_". \ " - . '

, •.•." \ \ -, l. ~~
I I " ••••••'. \\ " \ I. ;

Certidão emitida em 13/12/2022, às 14:06:38'(data e hora de'Srasflia);:âbrimge'a Justiça Federal de
1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás. comp~e~nd~,t;mbém\~\Tribu-;{al Regional
Federal da 1a Região e os processos sob a jurisdição do T~ibl.inal.R;gio~'aL i=~der~I.~da6a Região,
cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da 1a, Região,-nos termós.do art. 4° da
Portaria 345: de 2022, do Conselho dà Justiça Federal. : ?' •• ....-- -.,..- ;~~, ~.~.:: ~~ :-J;' / / ~'-.---"

~ '.....".-', ~..; l1"tI t .t ~~r = "1-

• .,/ , ,. /' I ',', \:

Observaçõ~s: 1 , i 1._;' l",'" ". 1:..
I "... • _ ~. ~ I ".'

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazode',90(nóventa)dias, por qualquer
interéssado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.bricerlidab, 80r meio dp código de
validação abaixo; - _ ' ' /, ',": " r., .:.~.

b) A pesquisa realizada com base no CPF'Jnformadoabra~ge"'prbckssb; em/que,ó\titular ou seu. , ", - • ,- I'"
eventual espólio figure como parte;. . \'\ '",; , /' "/' -:'-.

c) Nos casos do 9 1° do\ art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não info'rmado),.ó'nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certi'dão, ,devendo a tifularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário; _"'. '\' \ .\"~./_, ~ l' /

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CN:.Jn/ '121/2010 eda Resolução
CJF n. 680/2020; [" . - . _-> i ,- '..-: ' . -/ "

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (daia!é'hérá de Brasília):.'
Tribunal Regional Federal da 1a Região (Processo Judicial Eletrônico~_Process6 Digital da 1a
Região e Juris) até 13/12/2022, às 07:23:46; ~,,/., ,.r:/, ..
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo:Digital da,1a Região, JEF Virtual
e Processual) até 13/12/2022, às 07:23:46. -. .,- ...-""-

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal'de 1° e 2° Graus.
I •

Ce~dão: 25533794

Código de Validação: 2446 E856 D94C 26ED E7D9 2856 5780 18C2

Data da Atualização: 13/12/2022, às 07:23:46 •

•. 'I!]
• "'11

~, .".

13/12/2022



". .
• J '

•PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA ia REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CIVEL 25379966/2022

~ " '

CERTIFICAMOS, na forma da lei. que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CIVEIS em tramitação contra:

FRANCIELLA DE PAULA DANTAS

OU

CPF n. 063.763.301-69

Certidão emitida em 06/12/2022. às 15:54:46 (data e hora de BrasHia): abrarige a Justiça Federal de
1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s)federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no pra?ode 90 (noventa) dias. por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/cettidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisà realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do ~ 1° do art: 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a ,consulta será de responsabilidade do sollcitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo, interessado e destinatário;' .

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digjtal.da 1a Região, JEF Virtual
e Processual) até 06/12/2022, às 05;00:10.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1° Grau.

Certidão: 25379966

Código de Validação: 0568 16179850 A71 E 6724 844A FAE4 ACCS

Data da Atualização: 06/12/2022, às 05:00:10 '

06/12/2022

"
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

CERTIDÃO DE AÇÕES CRIMINAIS
86291571

Certificamos que contra

Nome: FRANCIELLA DE PAULA DANTAS

CPF: 063.763.301-69

Data dê Nascimento: 20/08/1998

Nome da mãe: LAURA DE PAULA

NADA CONSTA

no que se refere a Ações Penais Militares em andamento ou com sentença condenatória
transitada em julgado elou Processo de Execução Penal em andamento na Justiça Militar da União~

Certidão emitida em 06/12/2022 às 15:21:37 (hora de Brasília) com base na Resolução n!2149, de
03/08/2007, do Superior Tribunal Militar, publicada no DJ de 17/08/2007.

Os dados pessoais acima são de responsabilidade do solicitante da certidão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço https.I/www strnjus,br(Menu
"Certidão Negativa/Autenticação de Certidão") informando o Número de Controle e o CPF do
emissor da Certidão.

certidão gratuita e de âmbito nacional
Esta certidão é válida por 90 dias.
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JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que
dispõe a Res.-TSE nº 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a
justiça Eleitoral na presente data.

Zona: 097 Seção: 0087

UF: GO

Domicílio desde: 03/02/2016

Certidão emitida às 17:09 em 06/12/2022

Res.~TSEnº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos. o regular exercício do voto,
salvo quando facultativo. o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos
'elativos ao pleito. a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo. pela Justiça eleitoral e não
remitidas, excetuadas as anistias legais. e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos polfticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta;
condenação criminal transitada em julgado. enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa: condenação por improbidade administrativa; conscrição; e opção,
em Portugal, pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título, por
meio do código:

HXWU.YPOI.6H2T.914N

http://www.tse.jus.br
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JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que, consultando o cadastro eleitoral. verificou-se NÃO CONSTARregistro de
condenação criminal eleitoral, transitada em julgado, para oCa) eleitor(a} abaixo
qualificado.

Zona: 097

Eleitor(a): FRANCIELLA DE PAULA DANTAS

Inscrição: 0666 9217 1023

Município: 94552 - PARANAIGUARA

Data de nascimento: 20/08/1998

Filiação: - LAURA DE PAULA
- FRANCISCOGARCIA DANTAS

Seção: 0087

UF: GO

Domicílio desde: 03/02/2016

Certidão emitida às 14:07 em 12/12/2022

Esta &eItidão de crimes eleitorais é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitora:1
na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.brou pelo aplicativo e-Titulo. por
meio do código:

RBBX.9QDC.45NT .+P+G

http://www.tse.jus.brou
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

TODAs AS COMARCAS
~ ; 104812432215

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cfveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais. execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:
Requerente : ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

Nome da Mãe : ANA PEREIRA DE RESENDE

Data de Nascimento : 29/12/1945

CPF : 57808686620

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados. sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endere~o https:/Iprojudi.tigo.jus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao perfodo de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104812432215

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:56:20
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. Corregedoria Geral da Justiça
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 setor Oeste CEP 7413(}-{)12

~~Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documanto Publicado Dioitalmente em 06/12/2022 - 14:56:20

• Validação pêlo c::6digo: 104812432215. no endereco: https: //projudi. t;O'o. juS. br /certidaOPUbli.ca
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇOES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

~ : 104212462218

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL elou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavorde:
Requerente : ANElDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

Nome da Mãe : ANA PEREIRA DE RESENDE

Data de Nascimento : 29/12/1945

CPF : 57808686620

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através daintemet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF Informado;
e)a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojudi.tigo.jus.brICertidaoPublica;
d} somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f} esta certidão refere-se ao perfodo de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104212462218

Esta certidão não abrange os processos do SistemaEletrânico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:56:40
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

lia. I!J Tribunal de Justiça do .Estado de Goiás
liI" Documento Publicado Oiqi talmente em 06/1212022 - 14: S6: 40
_ •VaH.de.çilo pelo c6d:i.qo: 104212462218, no endereco; htt:ps: //projudi. tjqo. jus .br/C<!lrtidaoPub11ca
~ .
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇOES CIVEIS

~ :104512412256

: ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

: ANA PEREIRA DE RESENDE

29/12/1945

57808686620
Data de Nascimento

CPF

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA CIVEl
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:
Requerente

Nome da Mãe

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL. bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPETt=NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).
a)a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisadoso
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir () nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do 'Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO :104512412256

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado. SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:57:15
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás- Divisão de Distribuição
Avenida Assis Chateaubriand n.195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

l!1Tribunal de Justiça do Estacio dê Goi.ás
:'Ç Documento Publicado Diqi ta1mente em 06/12/2022 - 14: 57: 15
'S va1idaçi.o pelo e6digo: 104512412256,no endereço: bt:t:p"': Ilprojudi. tjgo. jus. br/CertidaoPublica



., I

" ,.

•

....i•.•...' ..... ,
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

.~ : 104012412205

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA
CRIMINAL no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
NADA CONSTA em tramitação contra:
Requerente : ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

Nome da Mãe : ANA PEREIRA DE RESENDE

Data de Nascimento : 29/12/1945
CPF : 57808686620

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS 00 SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPETl:NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDIÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitantê da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no sita do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço hftps://projudi.ijgo.jus.br/Certidaopublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO ; 104012412205

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de ExecuçãO Unificado .•SEEU.

Cértidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:57:42
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. Divisão de Distribuição
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
Data da última .atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

I!l Tribunal de Justiça do Estado déGoiás
Documento Pub~icado Digita1mente em 06/~2/2022 - 14,57,42
Ve.1idação pelo c6diqo: 104012412205, no endereco: https://proj;,di.tjqo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO
JUSnçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 25380126/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

OU

CPF n. 578.086.866~20

Certidão emitida em 06/12/2022, às 15:58:10 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias; por qualquer
interessadp no site do TRF1, endereço htips:/lsistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio dó código de
validação abaixo; "-

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do ~ 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não infonnado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasflia):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1Q Região, JEF Virtual
e Processual) até "06/1212022, "às 05:00:10.

f) Esta certidão abrange os proCessos em.curso na Justiça Federal de 10Grau.

Código de Validação:. 02A8 4818 38DF 99C6 5101 DB37 8967 8900

Data da Atualização: 06/12/2022, às 05:00:10

Certidão: 25380126

•

• .(!]. . ,.~

[!] •..

06/1212022



PODER JUDjCIARIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 25534142/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora. PR.OCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

OU

CPF n. 578.086.866-20

Certidão emitida em 13/12/2022, às 14:16:20 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás. Compreende também o Tribunal Regional

Federal da 19 Região e os processos sob a jurisdição do Tribunal Regional Federalâa 69 Região,
cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da 19 Região,'nos termos do art. 4° da
Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1. endereço https:/lsistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do S 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não 'informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da ResoluçãoCNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Federal da 1a Região (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 19
Região e Juris) até 13/12/2022, às 07:23:46;
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 19 Região, JEF Virtual
e Processual) até 13/12/2022, às 07:23:46.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1° e 2° Graus.

Certidão: 25534142

Código de Validação: D053 C2C9 CC72 D2F9 A88E 335A 3455 586E

Data da Atualização: 13/12/2022, às 07:23:46

13/12/2022

li[!] ~
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, POOER JUD.CIARIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13 REGIÃO
CERTIDÃO JUD!CIAL CíVEL 25534000/2022

CERTIFICAMOS, na forma de laí, (jUJ. consultando o::', f,istemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hf)r;:), PROCESSOS de classes CíVEIS em tramitação contra:

ANEIDA DF:FATIMA RESENC~ PU:df!.t\

OU

CPF n. 578.086.866"-20
:_"

I, I , \

"

',\-Certidão emitida em 13/12/2022, às 14:12:43 (data e hora de Brasília), abrange a ,Justiça Federal de

1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) fedérativa(s): Goiás, Compreende tatnbém o ,Tribunal Regional

Federal da 1a Região e os processos sob a jurisdição do Tribunal Regional. F~deral da 6a Região,

cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da 1a Região, nos termos do art. 4° da
Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

"
Observa<;õer:

a) A aut61lH(;11~,é!3dE.:,t., :t-~.;' •.o ~.•I:~'i Ser verjt;c;:'(i-., ~IO praz'o de'90 (noverlta) dias, por qualquer
interessado, llC sitf' ,'", ;-.;:-I er'I' '.::'./Jhltps:il..,: "'( 'u J':i.trf1.jus.br/certidao, por meio dp código de
validação ab'),xo: I'

b) A pesquisa rer:"- .• 'ri ':'),) basf' ,i:) CPF infonll_ ';~, a!)range'pr~cesso.s em que o titular ou seu
eventaal espé';:. I gl. •• '. ;:':10 P::ll!:.

c) Nos casos do S ~;; Cf, ,í" 4'<" di.: ~esc4ução n. :Ji-'l"2r20 (CPF n'ão i~formadO); ~nome indicado
para a consulta &.::.rr: ~j.:, -~;j.por,,'L:.,.fj,';é,;(jedo ~,~i;.';i'ante da certidão, devendo a tifularidade ser
conferida pelo if!ten:::s~>í:(~Oe dl,~j ,ên'táriO; ,'. , .' I

d) Certidão expedida gí3tuiL:.mente ~i nrJs t~rmfjp, áa ResoluçãoC~J n,121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020; -' .,. ,

e) Certidão emitida em co~sultaàs seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Federal da 1a Região (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a

Região e Juris) até 13/12/2022, às 07:23:46;
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual
e Processual) até 13/12/2022, às 07:23:46. '

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1° e 2° Graus.

"Certidão: 25534000

Código de Validação; 5EDG 6.A.742;\E8 7E94 C~42 1.:10996760950

Data da Atualizaçãu: 13/121:~022,.?S 07:23:46

13/12/2022
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•PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA ia REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CIVEL 25380103/2022

CERiIFICAMOS. na forma da lei. que. consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM. até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CIVEISêm tramitação contra~

ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

OU

CPF n. 578.086.866-20

Certidão emitida em 0611212022,<:às15:,57;36(data e hora d~Br~~flià),:.ábtang~ .a'Ju,s~~ Federal de
1° Grau na(s) seguint~(s) unidade(s) federativa(s): Goiás..., " .;.,

Observações: .: '- .....: " .'-

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada; no'pl"a~ode' 90' (hoV~l'Ita)di?s,por qualquer
ínteressàdo no'site do TRF1,.~ndereço httpsi/s;stemas.trf1jus,br/qertidao, porcm~io'do c6digo de
validàção abaixo;! " . . . ;'

b) A pesquisa realizádàcom base.no CPF informado abrangé,probeSSos>êrri qUê oJitu1ar ou seu
eventual espólio figurecort'1(l parte; , ' . . . '.' .' ,

c) Nos casos do ~ 1°doart. 4~ da Resolução n. 680/2020 '(CPF nãà,in,fdrmado).ón~me indicado
para a consulta' setá de responsabilidade do solicitante da. Cer:1ídãe)";:-devendo ,a.titiJlârldade ser
contenda pélo iriteressadoe destinatário;' . .. . -,' ,

d) Certidãoexpedidfi gratuitamÉmte e rios ..tÉmnos da ResoluçãoCNJ;n.121l201Õe~a' Resolução
CJF n. 680/2020;' .....' '.

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de d,acJos(data e tlóra d~'BraSfljà):,
Seção Judiciáría: GOiá$,(Proces$oJudiCial, Eletrônico. Processo Digital da JllRéQião; JEF Yirtual
e Processual) até 06f.1212022,' às 05:00:10. . . .,;', ' ..~. . . "

f) Esta certidão abrange os prócessosemcurso na Justiçar=eder~flje 1fGraú: '_

06/1212022, às06:ÓO:10

".;. ..
260D4464 F1508A3297A15511 AÂi=AÀ05F"

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

06/1212022

'2t>380t03 _. ."-.-:

:.0-
"

"
.-.,-
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

CERTIDÃO DE AÇÕES CRIMINAIS
86249579

Certificamos que contra

Nome: ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

CPF: 578.086.866-20

Data de Nascimento: 29/12/1945

Nome da mãe: ANA PEREIRA DE RESENDE

NADA CONSTA

no que se refere a Ações Penais Militares em andamento ou com sentença 'condenatória
transitada em julgado e/ou Processo de Execução Penal em andamento na Justiça Militar da União.

Certidão emitida em 06!i2/2022 às 15:17:54 (hora de BrasÍlia)cbm base n'a'Resolução nº 149, de
03/08/2007, do Superior Tribunal Militar, publicada no DJ de 17/08/2007.

Os dados pessoais acima são de responsabilidade do solicitante da certidão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço httpsdlwww;stm.jus.br (Menu
"Certidão Negativa/Autenticação de Certidão") informando o Número dê Controle e o CPF do
emissor da Certidão.

Certidão gratuita e de âmbito nacional
Esta certidão é válida por 90 dias
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JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que, consultando o cadastro eleitoral, verificou-se NÃO CONSTARregistro de
condenação criminal eleitoral, transitada em julgado, para oCa) eleitor(a) abaixo
qualificado.

Eleitor(a): ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

Inscrição: 0470 8158 0299 Zona: 314 Seção: 0001

Município: 54038 - UBERLANDIA UF: MG

Data de nascimento: 29/12/1945 Domicílio desde: 10/10/2017

Filiação: - ANA PEREIRADE RESENDE
- MANUELLEMOSDE RESENDE

Certidão emitida às 14:12 em 12/1212022

Esta certidão de crimes eleitorais é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título, por
meio do código:

W6AJ. WND7. VJGO.ZOPA

http://www.tse.jus.br
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••PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇOES CIVEIS
TODAS AS COMARCAS

~ : 104612402247

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Siste'mas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuçôes,execuçôes patrimoniais) execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se ql.le NADA CONSTA contra:
Requerente NILO ADELMANDO PEREIRA

Nome da Mãe EUNICE PEREIRA ALVIM

Data de Nascimento 13/09/1942

CPF 15062449634
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b}a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão. pesquisados o
nome e o CPF como digitados. sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no sita do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublíca;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente Cêrtidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO ; 104612402247

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado -SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:59:11
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaub,iand n. 195 Setor Oeste CEP 7413(M)12

I!JTribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento PUblicado Di9ita~ênte em 06/12/2022 • 14:59:11
Validação pelo eódigo: 1046:l24()2247. no érl.d.ére~: ht:tr>s: Ilprojudi. tjqo. jU$ .hr/Certid.aoPubÜ.ea
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

~ : 104112482244

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL elou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:
Requerente NILO ADELMANDO PEREIRA

Nome da Mãe EUNICE PEREIRA ALVIM

Data de Nascimento 13/09/1942

CPF 15062449634

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a Informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPf informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço hltps:/Iprojudi.tigo.jus.br/CerlidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao perlodo de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104112482244

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:59:41
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

I!l Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Diqita1mente em 06/12/2022 - 14:59:41
va~~daç&o pelo cód~qo; 104112482244, no endereço: http~:llprojudi.tjqo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

~ : 104712412272

NILO ADELMANDO PEREIRA

EUNICE PEREIRA ALVIM
13/09/1942

15062449634
Data de Nascimento

CPF

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA CIVEL
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:
Requerente

Nome da Mãe

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b} a informação do mímero do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisa dos o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário devecoilferir o nome ea titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojudi.tigo.jus,brICertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104712412272

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 15:00:17
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130~012
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

• Tribunal de Juatiça do Estado de Goiás
Oocumento Publicado Digitalmente em 06/12/2022 - 1':00:17
Valid.ação p(llo oódiqo: 104112412272, no c!ndereço: https:llprojudi.tjqo.jus.br/certidaoPub1ica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

~ : 104112452292

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA
CRIMINAL no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
NADA CONSTA em tramitação contra:
Requerente NILO ADELMANDO PEREIRA
Nome da Mãe EUNICE PEREIRA ALVIM

Data de Nascimento 13/09/1942
CPF 15062449634

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS 00 SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2,0GRAU DE JURISDIÇAO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/lprojudi.tj9Q.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇAO : 104112452292

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 15:00:48
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
Data da últimaatualízação do banco de dados; 6 de dezembro de 2022

Tribunal dê Justiça do Estado de Goiãs
Documento Publicado Digitalmente em 06/12/2022 - 15;00:40
validação pelo códiqo: 104112452292, no endereço; https:/lprojudi.tjQo.jus.l:lr/certidàoPubliea
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 25534247/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

.' '1

NILO ADELMANDO PEREIRA ' , :.J ~_;.; /It~)
• 1-, ,...~,( ,~, / • /

OU . ' ..\ ti . "
I .~.-,,to. f~" ...•1/ ,,'~j-'

CPF n. 150.624.496.34\j~1 \\ '.,'\ "','-<"'::,"
I .,~ ~ / . /I:\~ ~.:~,\\ ~,:: \ r~."(

Certidão emitida em 13/12/2022, .às 14:19:33 (data e hora deBrasília);:-abrange'a,justiç~ Federal de

1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás. c~.rripr~e.nd~,ta~bé~' o',T~b~~al Regional
Federal da 1a Região ,e. os processos sob a jurisdição do TribúÍ1al.Region~L Federal'ãa 6a Região,
cujo julgament~ -câinda'esteja em curso em órgão colegiado da 1rRe'gião,-no~, termós.do art. 4° da
Portaria ;345: de 2022, do Conselho da Justiça Federal. ~'1' o '/ ~ .....~o;~:~~

- \ '"'~~r" / I' -'. \ " ~_~ 1*

, I"" \ ,,~ .t~ I '. _

I ..' ~:I 1'" ,;.. -'l ..- I ••.•
Observações:... ,i l- !. I ,/. .-'. ,\, .; 'i_

\ ~ '_' J J cf I'

a) A autentiçidade desta certidão poderá ser verificada, noi)razo-de',ªO;(nóve~ta),dia,S, p<?rqualquer
interessado nO.site do TRF1, endereço https://sístemas.trf1.jJ1s.bricertídao, por meiodÇl código de
validação abaixo;' ',' . I~'I '-/ .' ,l'./' .' ,'~

b) A pesquisa realizada com ba~e no CPF informado abrange'pr'ç>c~sso;s 'e~'qu~A\titular ou seu
eventual espólio figure, como part~; " I, ".J,t . /- ,~~ ,,,o....•.,

c) Nos casos do S 1° dó art. '4°, da Resolução n. '680/2020 (CPF n'?o;ii,hf(irmadO)~,<;>'ri,9me indicado
para a consulta .será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo à titularidade ser

.' ...., I ,.. '.' . r
conferida pelo interessado e destinatário; ._; '-'_~,"- "'\J ',' ....-;..-::0, 1:/ ,'J

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução'CNJ n/í2Ü2010 e da Résolução
CJF n. 680/2020; . ~-:/ I"~' ........••••..~ '_./' ,/

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data ~ horade 8rasília» '
Tribunal Regional Federal da 1a Região (Processo Judicial Eletrônico:," Processo Digital da 1a
Região e Juris) até 13/12/2022, às 07:23:46; . ':. ./
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processó.Ôigital da,1á Região, JEF Virtual
e Processual) até 13/12/2022, às 07:23:46. . .-- ",""

. /~
f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1° e 2° Graus.

, I ... ~

Código de Validação: 0003 5A58 883C 6590 18824768 2808 6C3A

Data da Atualização: 13/12/2022, às 07:23:46

Ce~dão: 25534247
-.

•

'[!]. . >..,

[!] •..

13/12/2022
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•PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA fEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 25379901/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

NILO AOELMANDO PEREIRA

OU

CPF n.150.624.496-34

Certidão emitida em 06/12/2022, às 15:53:40 (data e hora de Brasflia), abrangê a 'Justiça Federal de
1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s)federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noveota) dias, por qualquer
interessádpno site do TRF1, endereço https:/lsistemas.trf1.jus.br/certidaoó por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos ,em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte; "

c) Nos casos do ~ 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão~ devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado' e destinatário; , ,

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJn; 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;' , ' ,

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasflia): ,
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da ,18Região, ,JEF Virtual
e Processual) atê 06/12/2022, às 05:00:10. '

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1.0 Grau.

Certidão: 25379901

Código de Validação: 80EO 4455 8800 4983 7065 FOFO0706 236F

Data da Atualização: 06/1212022, às 05:00:10

0611212022
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PODER JUDIC;ÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL 25534221/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consul'iando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CíVEIS em tramitação contra:

./OU

I .•~
I • .//;

. "...I'-!ç'l/ ~
. , '. ,j"~':'t;lll' ~,

_. "." t ( j ~

• ';"Ii'" /'i,..." /l o"r -
--.. • ~ ;." ~ f" /. r

CPFn.150.624.496-34" .~ '. ' J't~.t~;,' "\ 'li"',,'"
, _ l - . -' t; ~ .1 \\ •• ~: . r"""",

I. . ..•.....,. \\ l: . I ".

Certidão emitida em 13/12/2022; às 14:18:42 (data e hora de 'Brasília); abrang~ a justiça Federal de
1° Grau na(s)' seguinte(s) unidàde(s) federativa(s): Goiás. ccim6~eend~,t'aH,bém\ ~\.Tribu~'al Regional

• • " '\ • j' '-

Federal da 1a Regiãoe. os processos sob a jurisdição do TribllnarRegion'a! federál da 6a Região,
cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado .da H..Re'gião,-nos .termós.do art. 4° da~ ~ "".... ---
Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal. !:3, _.--- -- > . .--.-::::.

.!.~ r / ~.'-i - . t'tn~. 4', I ~ ' • ..:.

'I I" \
.J~,11 J ~ I \"

Ob - -. .t " 1/" \ ' ,servaçoe.s. . .' . ,",' , , !••.
• • -.J , . l~' I '

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de'90~ (nôve~ta)dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço i"lttps://sistemas.trf1.jus.bricerlidao, pôr 'meio do código de
validação ,abaixo; " I • "' •• <1, ',:, .' l." -, ~

b) A pesquisa reafizada com base no CPF informado 'abrange'" processos em'que ,o'.titular ou seu
. I' 1 . , " . I; I

eventual espólio figure como parte; I, \', /. /~ '. I" '

c) Nos casos do ~ 1° do art. 4°'da Resolução n. '680/2020 (CPF n'?o'.lhfo~mado)~ b~n~me indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante .da certidão, devendo a tifularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário; , ~ '-', '. ~. \; \ ":.'.-<'-, :' I,.. :

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução:C~:J rt 1?1í2010 e da Résolução
CJF n. 680/2020; 'I ';' / ..,~ ~~.. ' "I! ./

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data 6'hora de Brasília):/
Tribunal Regional Federal da 1a Região (Processo Judicial 'Etetrônico~ Processo Digital da 1a

Região e Juris) até 13/12/2022, às 07:23:46; -' . ;,.".,/ , .
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processó.Dighal da.'1ar Região. JEF Virtual
e Processual) até 13/12/2022, às 07:23:46. .- //

I , ...-

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1° e 2° Graus.. - -

NILO ADELMANDO PEREIRA

Certidão: 25534221

Código de Validação: 9030 OA7B ADA6 42999108 D914 957F A9EO

Data da Atualização: 13/12/2022, às 07:23:46 •[!] lPt4

13/12/2022
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•PODER JUDICIARIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL 25379878/2022

CERTIFICAMOS. na forma da lei. que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados. NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CIVEIS em tramitação contra:

NILO ADELMANDO PEREIRA .

ou
CPF n.150.624.496-34

Certidão emitida em 06/12/2022, às 15:53:05 (data e hora de 8rasília).abrange a Justiça Federal de
, " .

1° Grau na(s) segLiinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:
a) A autenticidade desta certidão poderá.ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias. por qualquer

interessado no site do TRF1. endereço https:l/sistemas.trf1.jus.br/qerlidao, por meio dó código de
validação abaixo; .

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titutar ou seu
eventual espólio figure como parte; . . .

c) Nos casos do ~ 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado). o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão,' d~vendoa titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;. .

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJn. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020; . .

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico. Process() Digital da 18 Região. JEF Virtual
e Pr<>cessual)até 06/12/2022, às 05:00:10. .

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1° Grau.

Certidão: '25379878

Código de Validação: 72AQCF38 C398 9885 5AFE 6754 ED96 4CCF ... ..

Data da Atualização: 06/1212022, às 05:00:10

06/1212022
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇAMIUTAR DA uNIÃo

CERTIDÃO DE AÇÕES CRIMINAIS
86224383

Certificamos que contra

Nome~NILO ADELMANDO PEREIRA

CPF: 150.624.496 ..34

Data de Nascimento: 13/09/1942

Nome da mãe: EUNICE PEREIRA ALVIM

NADA CONSTA

no que se refere a Ações Penais Militares em andamento ou com sentença condenatória
transitada em julgado elou Processo de Execução Pénalemandamento na Justiça Militar da União.

Certidão emitida em 06112/2022 às 15:19:48 (hora de Brasília) com base na Resolução nº 149, de
03/08/2007, do Superior Tribunal Militar, publicada no DJ de 17/08/2007.

Os dados pessoais acima são de responsabilidade do solicitante.da certidão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço htt.Ps:ljwww.stmjus.br (Menu
"Certidão Negativa/Autenticação de Certidão") informando oN6mero de Controle e o CPF do
emissor da Certidão.

Certidão gratuita e de âmbito nacional
Esta certidão é válida POI' 90 dias

http://htt.Ps:ljwww.stmjus.br
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JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico queJ de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral e com o que
dispõe a Res.-TSE nº 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a} está QUITE com a
Justiça Eleitoral na presente data.

Seção: 0001Zona; 314

UF: MG

Domicílio desde: 15/04/1986

Eleitor(a): NILO ADELMANDO PEREIRA

Inscrição: 0470 7278 0248
Município: 54038 - UBERLANDIA

Data de nascimento: 13/09/1942

Filiação: - EUNICE PEREIRAALVIM
- ADELMANDO ALVIM DE REZENDE

Ocupação declarada peIo(a)eleitor(a): EMPRESÁRIO

Certidão emitida às 17:05 em 06/12/2022

Res.-TSEnº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exerdcio do voto,
salvo quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos
'elativos ao pleito. a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral. Quandose
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscrição; e opção,
em Portugal. pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título.• por
meio do código:

FM93.BSLF.4NWB.KKWK

'"o literal 0 no código de validação representa o número O (zero).

CARTÓRIO ELEIT?RAt
46:'ZONAELflT~W.

QuirinÓpolis - Otijâ~

http://www.tse.jus.br


JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que, consultando o cadastro eleitoral. verificou-se NÃO CONSTARregistro de
condenação criminal eleitoral, transitada em julgado, para oCa) eleitor(a) abaixo
qualificado.

Zona: 314

Eleitor(a): NilO ADElMANDO PEREIRA

Inscrição: 0470 7278 0248

Município: 54038 - UBERLANDIA

Data de nascimento: 13/09{1942

Filiação: - EUNICEPEREIRAALVIM
- ADELMANDOALVIM DE REZENDE

Seção: 0001

UF: MG

Domicílio desde: 15/04/1986

Certidão emitida às 13:51 em 12/12/2022

Esta certid.i2...d.e.-crimes eleitorais é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título, por
meio do código:

M7PT.2Ell.M FG8,.IESN

http://www.tse.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
TODAS AS COMARCAS

~: 104312492369

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau. do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações 'cíveis em geral, ou
seja, execuções. execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
jUdicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:
Requerente : MANOEL HUMBERTO PEREIRA

Nome da Mãe : ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

Data de Nascimento : 12102/1967

CPF. : 48512001615

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no sita do Tribunal de Justiça do Estadó de Goiás no
endereço https:llprojudi.tigo.jus.br/CertidaoPublica; .
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as açãesque versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao periodo de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104312492369

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de ,Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em6 de dezembro de 2022, às 14:45:32
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

t!J Tribunal. de Justiça do Estado de Goiás
DoalmtQtiU> Publicado Di9'il:almênu. "'" 01:/1.2/2022 - 14: 4S, ~2
VaU.dação pelo c6diqo: 104312492369, no endereço: ht.t.p••:JJprojudi.:l:j9"o.ju ••.br/cert.i.daoPti»1:i"'~.



.~-~ J, "

,.•-~

~
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

~ : 104112482325

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dadosinf9rmatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL elou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica;'se que NADA CONSTA em desfavor de:
Requerente MANOEL HUMBERTO PEREIRA
Nome da Mãe ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA.

Data de Nascimento 12/02/1967

CPF : 48512001615
a)a presente certidão foi expedida gratuitamente através da intemet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
e)a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/lprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPubtica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITO~IA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta Certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104112482325

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:46:15
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

-Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento PUbl.icado Digitalmente em 06Jl~J2022 - 14:46:15
Validação pelo c6di.qQ: 104112482325, no endêreço: htt:ps: Ilprojudi.tjqo. jus ..br/Cert.i<:laoPUb1ica
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES ,CIVEIS

~ ; 104812442313

: MANOEL HUMBERTO PEREIRA

: ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

: 12/0211967

: 48512001615
Data de Nascimento

CPF

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA CIVEL
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:
Requerente

Nome da Mãe

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
002° GRAU DE JURISDIÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesqulsados o
nome eo CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps:llprojudi.tigo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104812442313

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado- SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022. às 14:47:06
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Qeste CEP 74130-012
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

• T~ibuna1 de Justiça do Estado de Goiás
Documen~o Publicado Diqita1mente em O~/12/2022 - 14:47:06
. Va1idação pe10 c:6diqo: 104812442313, no endereço.: ht:tps:llprojudi.tjqo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

~ : 104012432357

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribUição de ações de NATUREZA
CRIMINAL no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
NADA CONSTA em tramitação contra:
Requerente : MANOEL HUMBERTO PEREIRA

Nome da Mãe : ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

Data de Nascimento : 12/02/1967

CPF : 48512001615

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 19tH).
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de resportsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goias no
endereço bttps:llprojudi. tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d)qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO ; 104012432357

Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado. SEEU.

Certidão expedida em 6 de dezembro de 2022, às 14:47:51
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
Data da última atualização do banco de dados: 6 de dezembro de 2022

l!l Trj,bunal de JUstiça do Estado de Go:i.&s
DoeUlllê!\toPublicado Diq1talmêJl.tê êllI 06/12/2022 - 14:41:5l
val~da9aOpelo~ó~i90;104012432357, no endere~; https;//projudi.tjgo.jus.br/eertidaOPUblica
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 25534373/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

MANOEL HUMBERTO PEREIRA

OU

CPF n. 485.120.016-15

?'

I

,;
I,

Certidão emitida em 13/12/2022, às 14:22:43 (data e hora deBrasília), abrange a Justiça Federal de

1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás. CO,mpreénd~,tainbérn o'Tribunal Regional

Federal da 18 Região e os processos sob a jurisdição do Tribunal- Regional Federalâa 68 Região,

cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da 1~,Região, nos termós.do art. 4° da

Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

"
i

Observações: ' '

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio d9 código de
validação abaixo; , , -

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange' pr9cesso.s em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte; ,

c) Nos casos do S 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF n'ão'jnformado)~ o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a tifularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário; • '.'~ .__--- '

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução C~J n. '1?1/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020; .~ ,

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):.
Tribunal Regional Federal da 18 Região (Processo Judicial Eletrônico:' Processo Digital da 18

Região e Juris) até 13/12/2022, às 07:23:46; -
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo-Digital da 18 Região, JEF Virtual
e Processual) até 13/12/2022, às 07:23:46.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de-'1° e 2° Graus.

Certidão: 25534373

Código de Validação: 2DC8 EEE4 51 F5 OBF1 1072 BFCF 4046 C2DF

Data da Atualização: 13/12/2022, às 07:23:46

13/12/2022

•

•• [!]

[!] i+4



•PODER JUDlelARIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 25379664/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

MANOEL HUMBERTO PEREIRA

OU

CPF n. 485.120.016-15

Certidão emitida em 06/12/2022, às 15:48: 15 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1° Grau na(s} seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no pra~ de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessadonosite do TRF1, endereço https://s;stemas.trf1.jus.br/cerlidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte; .

c) Nos casos do 9 1° do art. 4° da ReSOlução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidao,. devendo a titularídadeser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasilia):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual
e Processual) até 06/1212022, às 05:00:10. . . .

f} Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 10 Grau,

Certidão: 25379664

Código de Validação: 1AD1 BF4E A16111E5 FDDO 85A9 8765 5977

Data da Atualização: 06/1212022, às 05:00:10

06/1212022

•I!l .i«
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL 25534352/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CíVEIS em tramitação contra:

MANOEL HUMBERTO PEREIRA'

OU

CPF n. 485.120.016-15

•.~
, ,... .

"

,l
;' I}

" ,
J .

.•...~ ,

. ..." -,

Certidão emitida em 13/12/2022, às 14:21 :54 (data e hora de Brasília), abrange aJustiç~ Federal de

1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.Compreénd~,tarnbérh o'Tribunal Regional

Federal da 18 Região e os processos sob a jurisdição do Tribunal Region,al Federal da 68 Região,
cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da 18 Re'gião, nos termos,.do art. 4° da
Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal. , ..

}Observações: , .

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no praz~ de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas,trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo; '. .. ,~. , ~

b) A pesquisa realizada com base no CPF ihformado abrange' pr~c'esso~ em' que ,o ,titular ou seu
eventual espólio figure como parte; , . I 'o

c) Nos casos do ~ 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF n'ãolnfo~mado>: o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a tifularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário; . ' , " , " '. ..- . '~

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. ~2112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020; ~,' ,.' , ,

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data ê hora de Brasília):-
Tribunal Regional Federal da 18 Região (Processo Judicial Eletrônico; Processo Digital da 18
Região e Juris) até 13/12/2022, às 07:23:46; ,
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 18 Região, JEF Virtual
e Processual) até 13/12/2022, às 07:23:46. ,..

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça ~ederaldé;1° e 2° Graus.

Certidão: 25534352

Código de Validação: 0367 B5EF DF38 A703 FD33 4016 0302 C116

Data da Atualização: 13/12/2022, às 07:23:46

13/12/2022



•PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1sREGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL ClVEL 25379595/2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CIVEIS em tramitação contra:

MANOEL HUMBERTO PEREIRA

OU

CPF n. 485.120.016-15

Certidão emitida em 06/12/2022, às 15:46:43 (data e hora deB~asma),abrange a :Justiça Federal de
1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, 'PQrqualquer
interessado no site do TRF1, endereço htlps://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do Código de
validaçao abaixo; .

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange. processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte; . .

c) Nos casos do S 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado). onóme indicado
para a consulta será dá responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário; .

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n; 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020; .

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção JudiCiária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, ProcessÇ) Digital da 18 RegiãO, JEF Virtual
e Processual) até 06/1212022, às 05:00:10. ..'

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1°~Grau.

Certidão: 25319595

Código de Validação: 9E19 4003 45EE OC71 D04A E9CF C16B 0407

Data da Atualização: 06/1212022, às 05:00:10

06/1212022
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

CERTIDÃO DE AÇÕES CRIMINAIS
86244473

Certificamos que contra

Nome: MANOEL HUMBERTO PEREIRA

CPF: 485.120.016~15

Data de Nascimento: 12/02/1967

Nome da mãe: ANEIDA DE FATIMA RESENDE PEREIRA

NADA CONSTA

no que se refere a Ações Penais Militares em andamento oncom sentença condenatória
transitada em julgado elou Processo de Execução Penal em andamento na Justiça Militar da União.

Certidão emitida em 06/12/2022 às 15:13:40 (hora de Brasília) com base na Resolução .nº 149, de
03/08/2007, do Superior Tribunal Militar, publicada no DJ de 17/0812007.

Os dados pessoais acima são de responsabilidade do solicitante da certidão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço https:llwww.stm.jus.br (Menu
"Certidão Negativa/Autenticação de Certidão") informando o Número de Controle e o CPF do
emissor da Certidão.

Certidão gratuita e de âmbitonaclonal
Esta certidão é válida por 90 dias

http://https:llwww.stm.jus.br
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JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que, consultando o cadastro eleitoral, verificou-se NÃO CONSTARregistro de
condenação criminal eleitoral, transitada em julgado, para o(a) eleitor(a) abaixo
qualificado.

Zona: 046

Eleitor(a): MANOEL HUMBERTO PEREIRA

Inscrição: 0365 5618 1015

Município: 95630 - QUIRINOPOLlS

Data de nascimento: 12/02/1967

Seção: 0084

UF:GO

Domicílio desde: 21/12/1995

Filiação: - ANEIDA DE FATIMA REZENDE PEREIRA
- NILO ADELMANDO PEREIRA

Certidão emitida às 13:59 em 12/1212022

Esta certidão de crimes eleitorais é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título, por
meio do código:

ZjPD.DSSl.6YW/.HU+U

http://www.tse.jus.br


JUSTiÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Cadastro Eleitoral é com o que
dispõe a Res.-TSE nº 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a
Justiça Eleitoral na presente data.

Zona: 046
Eleitor(a): MANOEL HUMBERTO PEREIRA

Inscrição: 0365 5618 1015

Município: 95630 - QUIRINOPOLlS

Data de nascimento: 12/02/1967

Seção: 0084

UF: GO

Domicílio desde: 21/12/1995

Filiação: - ANEIDA DE FATIMA REZENDEPEREIRA
- NILO ADELMANDO PEREIRA

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): ODONTÓLOGO

Certidão emitida às 17:03 em 06/12/2022

Res.-TSEnº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos. o regular exercício do voto,
salvo quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos
~Iativos ao pleito. a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça eleitoral e não
...:mitidas,excetuadas as anistias legais. e a regular prestação de contas de campanha eleitoral. quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre di;! inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de naturalização por sentença transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a <'

todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscrição; e opção.
em portugal, pelo estatuto da igualdade.

..

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na Internet, no endereço: http://www.tse.jus.br ou pelo aplicativo e-Título, por
meio do .código:

XH/C. VZEU.9P4Y.SKXN

CARTÓRlO ELEn~ORAL
46"ZONAEL~ITO~-

Quirinópol1s - Gmá~

I

http://www.tse.jus.br


PROCESSO LEGISLATIVO2022010938
Auluaçlo: 15112/2022
Pro)eto : 563. AL
OrIgem: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. GO
Aulor: DEP. THIAGO ALBERNAZ
Tipo: PROJETO

Subllpo: LEIORDINARIA •
Assunlo: DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA A ENTIDADE QUE ESPECIFICA.

(ASSOCIACAo DE COMBATE AS DE..FORMIDADES FACIAIS. REFACE,
tOM SEDE NO MUNIClplO DE GIOANIA. GO).

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111

ALEGt
ASSEMBLEIA LEGISLA-
DO ESTADO DE GO'



ALEGO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE GOIÁS

, PROJETO DE LEI N° ..)bJ

APROVADO PRELIMINARMENTE
À PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE
À Cm/jISSÃO DE CONST., JUSTIÇA

E REDAÇÃO 1 J 2.-Em-J5.--; ;r.2r 120__~ __

THIAG
LBER

DE1~ DE DEZEMBRO DE 2022.

"Declara de utilidade pública a entidade

que especifica",

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do artigo 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE

COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS- REFACE, inscrita no Cadastro Nacional

da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO 17,307.944/0001-09, situa-se no Município de
Goiânia-GO.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em dezembro de 2022.

///l',
/ ,/", 1

/ jl/: I
" / . /
, W~----J

~~AGO ALBERNAZ

Deputado Estadual

Assembleia Legisiativado Estado de Goiás
Pafátio Ma:guito Vilela

Avenida Emival Bueno, QuadraG, Lote 01, Park Lozandes
CEP:74':884-090. " ...
Goiânia,Goiás
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ALEGO
ASSEMBlEIA lEGISLATIVA
DO ESTADO DE GOIÁS

JUSTIFICATIVA

°objetivo do presente projeto é a Declaração de Utilidade Pública

da ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS- REFACE e traz

em sequência toda a documentação necessária para tal, preenchendo os requisitos

legais para a sua aquisição.

ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AS DEFORMIDADES FACIAIS-

REFACE, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o

n017.307.944/0001-09, situa-se no Município de Goiânia-GO, e atuam no

desenvolvimento de suas atividades, observando os princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, com o
objetivo principal a prestação de serviços nas áreas de Saúde e Educação, em

especial ao paciente portador de deformidade dento-crânio-facial e fissura lábio
palatina.

Promovem a gestão e terceirização de recursos humanos e gerais
de hospitais, postos de saúde, clínicas, abrigos e estabelecimentos similares, bem

como contratar empresas e/ou instituições do mesmo objeto social para executar o

mesmo tipo de serviço na área da saúde, sob a responsabilidade da jnstituição.

Atuam nos projetos educativos, sensibilização e humanização no

âmbito municipal, estadual e federal e desenvolvem atividades e projetos de saúde

preventiva, voltados à preparação da pessoa adulta, da pessoa idosa, jovens,

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Ma'g9ito Vilela

Avenida Emival BuenolQl.IadraG, Lote OI, Park Lozandes
CEP.:,74.'884~090

,- '" ~ 'J

Goiânia~ Goiás
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ALEGO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE GOIÁS

THIAGO
ALBERN
DEPUTADO ESTAD

crianças, adolescentes, afrodescendentes, de gêneros e dos portadores de

necessidades especiais.

São estas, pois, as razões para as quais levam a presente

questão para discussão e deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela

relevância e oportunidade da matéria, conto com o apoio dos nobres colegas.

~IAGO ALBERNAZ
DEPUTADO ESTADUAL

•••. ç

.' '~1 '

..:t"'~i:'~
Assembleia legí'sl~t,iva .do';Éstado de Goiás

Paiách:lM~guitoVilela
Avenida Emival Bueno, Qtladta;G; Lote 01, Park Lozandes

CEP:rtí(~~4L090
Golânia; G'oiás
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